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RESUMO 

 

A pesquisa aborda a temática da Língua Portuguesa na modalidade escrita para 

estudantes surdos(as), tendo como locus a instituição Unidade Integrada Duque de 

Caxias (UIDC), no município de São Luís (MA). O objetivo principal do trabalho é 

investigar sobre metodologias bilíngues no ensino da Língua Portuguesa na 

modalidade escrita para estudantes surdos(as), com vistas à elaboração de um 

Caderno de Orientações Pedagógicas (COP) para os(as) docentes da escola 

pesquisada. Tem-se como fundamentos teóricos estudos relevantes à temática: 

Almeida (2020), Montoan (2015), Moura (2015), Honora (2014), Damázio (2007), 

Santana (2007), Quadros (2008), Carvalho (2005) e Goldfeld (2002). Trata-se de uma 

pesquisa de natureza qualitativa, cujo método de abordagem é um estudo de caso, 

no que tange à abordagem metodológica. Os participantes da pesquisa são cinco 

professores de Língua Portuguesa; dois coordenadores e um gestor geral. Os 

instrumentos de coleta de dados aplicados na proposta estão pautados na observação 

participante, nas entrevistas semiestruturadas e nos questionários. Os questionários, 

devido ao período pandêmico da Covid-19, foram aplicados por meio do aplicativo 

Google Forms. Os resultados mostram que as metodologias adotadas nas aulas de 

Língua Portuguesa são desenvolvidas dentro de um patamar ouvinte, o que significa 

que esses métodos não consideram a pessoa com surdez como parte do processo 

linguístico das aulas, porém, tal constatação é devido à falta de formação na área e 

de materiais acessíveis para que essa prática seja mais presente nas escolas. O 

trabalho apresenta uma proposta de um produto educacional que servirá de incentivo 

às práticas bilíngues nas aulas de Língua Portuguesa, na modalidade escrita. 

 

Palavras-chave: Bilinguismo; Libras; Surdez; Língua Portuguesa; Intervenções 

pedagógicas. 

  



 

ABSTRACT 

 

The research addresses the issue of Portuguese Language in written form for deaf 

students, having as locus the institution Duque de Caxias Integrated Unit, in the city of 

São Luís/MA. The main objective of the work is to investigate bilingual methodologies 

in the teaching of Portuguese as a written language to deaf students with a view to the 

development of a booklet of educational guidelines for teachers of the school 

researched. It has as theoretical basis relevant studies to the theme: Almeida (2020), 

Montoan (2015), Moura (2015), Honora (2014), Damázio (2007), Santana (2007), 

Quadros (2008), Carvalho (2005) and Goldfeld (2002). This is a qualitative research, 

whose approach method was a case study, regarding the methodological approach. 

The research participants were five Portuguese Language teachers; two coordinators 

and one general manager. The data collection instruments applied in the proposal 

were based on participant observation, semi-structured interviews and questionnaires. 

The questionnaires, due to the Covid-19 pandemic period, were applied through the 

Google Forms application. The results show that the methodologies adopted in 

Portuguese Language classes are developed within a listener level, which means that 

these methods do not consider the person with deaf blind ness as part of the linguistic 

process of the classes, but this finding is due to lack of training in the area and 

accessible materials for this practice to be more present in schools. The work presents 

a proposal for an educational product that will serve to encourage bilingual practices 

in the classes of Portuguese Language in written modality. 

 

Keywords: Bilingualism; Libras; Deafness; Portuguese Language; Pedagogical 

Interventions. 

  



 

LISTA DE IMAGENS 

 

Imagem 1 – Fachada externa da UIDC ..................................................................... 57 

Imagem 2 – Fachada da Escola após a reforma ....................................................... 57 

Imagem 3 – Sala de aula........................................................................................... 59 

Imagem 4 – Equipe ................................................................................................... 59 

Imagem 5 – Equipe ................................................................................................... 60 

Imagem 6 – Atividade proposta ................................................................................. 76 

Imagem 7 – Atividades realizadas ............................................................................. 77 

Imagem 8 – Atividades Propostas ............................................................................. 78 

Imagem 9 – Atividades Realizadas ........................................................................... 79 

Imagem 10 – Atividades Realizadas ......................................................................... 79 

Imagem 11 – Atividades Realizadas ......................................................................... 81 

Imagem 12 – Dois momentos formativos com professores(as)/coordenadores(as) .. 83 

Imagem 13 – Momento formativo com professores(as) / coordenadores(as) e 

intérpretes ................................................................................................................. 83 

Imagem 14 – Capa do Caderno de Orientações Pedagógicas ................................. 85 

Imagem 15 – Sumário do Caderno de Orientações Pedagógicas ............................. 85 

Imagem 16 – Seção “sugestões propostas” e seus procedimentos .......................... 86 

Imagem 17 – Seção “Escolas Bilingues e lugares de atendimento a pessoas com 

surdez” ...................................................................................................................... 87 

 

  



 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 – Síntese dos documentos que tratam do ensino de Língua Portuguesa 

como segunda língua para pessoas surdas .............................................................. 29 

Quadro 2 – Autores, ano, tipo, instituição e título nos anos de 2015 a 2020 dos 

trabalhos selecionados na busca no Banco de Teses da Capes/Dissertações ........ 34 

Quadro 3 – Categorias analíticas encontradas nas análises do estado da questão . 39 

Quadro 4 – Roteiro do questionário .......................................................................... 58 

Quadro 5 – Roteiro de entrevista .............................................................................. 68 

Quadro 6 – As questões norteadoras e as sistematizações de dados dos respondentes

 .................................................................................................................................. 69 

Quadro 7 – Plano de Intervenção .............................................................................. 75 

 

  



 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 – Recorte temporal das produções de 2015 a 2020 ................................... 32 

Tabela 2 – Distribuição de dissertações e teses com publicação entre 2015 e 2020, 

sobre a temática da Língua Portuguesa na modalidade escrita para surdos(as), por 

tipo de Instituto de Ensino Superior (IES) ................................................................. 33 

 

  



 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 1 – Total filtro final Mestrado e Doutorado.......................................................33 

Gráfico 2 – Filtro Final Dissertações e Teses..............................................................33 

 

  



 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

AC  Análise de Conteúdos 

AEE  Atendimento Educacional Especializado 

AH/SD Altas Habilidades/Superdotação 

Art.  Artigo 

Capes  Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CEB  Câmara de Educação Básica 

CEP  Comitê de Ética em Pesquisa 

CF  Constituição Federal 

CNE  Conselho Nacional de Educação 

CNS  Conselho Nacional de Saúde 

Conade Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

Consepe Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 

COP  Caderno de Orientações Pedagógicas 

CTD  Catálogo de Teses e Dissertações 

DNEE-EB Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 

ECIM  Escola Municipal Cívico Militar  

EJA  Educação de Jovens e Adultos 

EMCIM Escola Municipal Cívico-Militar  

FA  Forças Armadas 

GT  Grupo de Trabalho 

IES  Instituição de Ensino Superior 

IESP  Instituto Educacional de São Paulo 

INES  Instituto Nacional do Ensino de Surdos 

INJS  Instituto Nacional de Surdos-Mudos 

L1  Libras como primeira Língua 

L2  Língua Portuguesa como segunda Língua 

LBI  Lei Brasileira de Inclusão 

LDB  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

Libras  Língua Brasileira de Sinais 

MD  Ministério da Defesa 

MEC  Ministério da Educação 

NEE  Necessidades Educacionais Especiais 



 

PECIM Programa das Escolas Cívico Militar 

PNE  Plano Nacional de Educação 

PNEEPEI Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva 

PPGEEB Programa de Pós-Graduação em Gestão de Ensino da Educação Básica 

PPP  Projeto Político Pedagógico 

PUC  Pontifícia Universidade Católica 

Seesp  Secretaria da Educação Especial  

Semed Secretaria Municipal de Educação 

TCLE  Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

TGD  Transtornos Globais de Desenvolvimento 

UERJ  Universidade Estadual do Rio de Janeiro 

UFG  Universidade Federal de Goiás 

UFMA  Universidade Federal do Maranhão 

UFPI  Universidade Federal do Piauí 

UFRJ  Universidade Federal do Rio de Janeiro 

UFS  Universidade Federal do Sergipe 

UFSC  Universidade Federal de Santa Catarina 

UFU  Universidade Federal de Uberlândia 

UIDC  Unidade Integrada Duque de Caxias 

UnB  Universidade de Brasília 

Unifesp Universidade Federal de São Paulo 

UNIVÁS Universidade do Vale do Sapucaí 

  



 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ....................................................................................................... 18 

2 A EDUCAÇÃO DE SURDOS(AS): aspectos históricos ...................................... 22 

2.1 Educação de pessoas surdas no Brasil .......................................................... 27 

3 PRINCÍPIOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA EDUCAÇÃO DE SURDOS(AS): o 

que dizem as pesquisas? ....................................................................................... 31 

3.1 Análise de Pesquisas na Capes entre 2015 e 2020: Estado da Questão ...... 31 

3.2 Estudos que abordaram a Língua Portuguesa na modalidade escrita para 

estudantes surdos(as) ............................................................................................ 32 

3.2.1 Formação dos(as) profissionais na área de surdez e a sua vivência com 

estudantes surdos(as) ............................................................................................... 39 

3.2.2 Estratégias utilizadas pelos(as) professores(as) .............................................. 40 

3.2.3 Inclusão de estudantes surdos(as) ................................................................... 41 

4 A INCLUSÃO NO CONTEXTO DA SURDEZ ........................................................ 42 

4.1 A Língua Portuguesa na Modalidade Escrita .................................................. 46 

5 METODOLOGIA DA PESQUISA ........................................................................... 55 

5.1 Caracterização do campo da pesquisa ........................................................... 56 

5.2 Participantes da Pesquisa ................................................................................ 63 

5.3 Instrumentos e Procedimentos de Coleta de Dados ...................................... 64 

6 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS .................................................... 67 

6.1 Intervenções realizadas na escola pesquisada .............................................. 72 

6.1.1 Fase de diagnóstico ......................................................................................... 73 

6.1.2 Fase de atividades propostas ........................................................................... 73 

6.1.3 Fase da formação e criação do produto educacional ....................................... 73 

6.2 Intervenções Pedagógicas: um diálogo necessário ...................................... 73 

6.3 Análise das atividades ...................................................................................... 75 

6.3.1 Aspectos referentes às atividades com utilização de imagens com passagens de 

ações sem Língua Portuguesa .................................................................................. 76 

6.3.2 Aspectos referentes à produção de textos em Língua Portuguesa e 

preenchimento de lacunas ........................................................................................ 77 

6.3.3 Aspectos referentes ao uso de imagens em Libras: contextualização na 

L1...............................................................................................................................80 

6.4 Proposta do Produto Educacional: Versão Final ........................................... 84 



 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................... 88 

REFERÊNCIAS ................................................................................................................. 92 

APÊNDICES ............................................................................................................ 100 

APÊNDICE A – Roteiro para entrevista .................................................................. 101 

APÊNDICE B – Questionário para Gestores / Coordenadores ............................... 102 

APÊNDICE C – Caderno de Orientações Pedagógicas sobre metodologias bilíngues 

no ensino da Língua Portuguesa na modalidade escrita para estudantes 

surdos(as)............................ .................................................................................... 103 

ANEXOS ................................................................................................................. 143 

ANEXO A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) ........................ 144 

ANEXO B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) acima de 18 

anos................. ........................................................................................................ 145 

ANEXO C – Autorização para pesquisa de campo da Semed ................................ 146 

ANEXO D – Termo de compromisso do pesquisador ............................................. 147 

ANEXO E – Carta de apresentação para pesquisa de campo ................................ 148 

 



18 

1 INTRODUÇÃO 

 

“Sem a Educação das Sensibilidades, 

todas as Habilidades são tolas e sem 

sentido [...]”. (ALVES, 2002, p. 98).  

 

A educação de surdos(as) é parte de uma história que vivenciou diversos 

desafios e dilemas, um passado cujo legado era a segregação, sendo, portanto, uma 

história de lutas e conquistas. O processo de inclusão de pessoas com surdez, no 

entanto, se dá a partir de muita persistência referente à sua valorização cultural e 

linguística, e do reconhecimento de seus direitos, desconstruindo, dessa forma, 

estereótipos e diferenças que marcaram a sociedade. 

Mantoan (2015b) ressalta que a prática da inclusão nas escolas tem que 

ter um sentido de acolhimento da diferença, para que todos(as) os(as) estudantes se 

sintam próprios(as) em sua natureza. A escola precisa proporcionar um ambiente 

comum aos(às) estudantes, sejam eles(as) com ou sem deficiência, implicando em 

mudanças de atitudes, de práticas pedagógicas e a colaboração de todos nesse 

processo. 

No ambiente escolar, o ensino para pessoas com surdez ainda continua 

desprovido de amparo pedagógico consistente, começando com a aprendizagem da 

Língua Brasileira de Sinais (Libras) como a primeira Língua (L1), e a Língua 

Portuguesa como a segunda Língua (L2) na modalidade escrita. Quadros (2006) 

enfatiza que as dificuldades da pessoa com surdez começa ao adentrar na escola, 

onde os(as) estudantes passam a conviver num ambiente predominantemente 

ouvinte. 

O contexto dentro e fora das escolas, para os(as) surdos(as), é desafiador, 

necessitando de melhorias acessíveis à sua real inclusão. Quadros (2003) observa 

que as diferenças devem ser vistas em suas peculiaridades e experiências visuais-

espaciais, uma educação para todos, reconhecendo o universo das diferenças. 

O interesse pela pesquisa se estabeleceu a partir da minha experiência 

pessoal e profissional. No ano de 2007, consegui um contrato pela prefeitura para 

trabalhar no sistema prisional. Lembro-me que tal experiência foi muito desafiadora, 

por se tratar de um trabalho diferente e, também, porque foi nesse período que abracei 

a causa da minha formação atual: a educação de surdos(as). Havia um detento surdo, 
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que não se comunicava em Libras, mas conseguia comunicar-se comigo por meio de 

gestos que ele mesmo criou. Eu conseguia entendê-los, e assim nascia o meu 

encantamento pela área, aquilo que eu queria atuar na minha vida. 

Após tal experiência, entendi que a profissionalização por meios de cursos 

de capacitação na área de surdez era algo essencial para a minha prática. No ano de 

2009, realizei o concurso do Estado para instrutora de Libras, e tive uma verdadeira 

realização profissional com a aprovação, também, no concurso da Secretaria 

Municipal de Educação (Semed), para professora de Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. Diante disso, no ano de 2011, nascia uma profissional realizada e grata 

pelo presente de ser concursada, pois iniciava a minha atuação na Educação 

Especial. 

Nesses dez anos colaborando com a Educação Básica no Estado do 

Maranhão, em específico no ensino inclusivo de estudantes surdos(as), foi possível 

aprender muito durante a jornada de trabalho diária com professores(as) das 

diferentes áreas do conhecimento, um significativo crescimento pessoal e profissional, 

em que foi possível desenvolver um olhar reflexivo sobre a educação para esses 

indivíduos.  

Minha prática como instrutora de Libras fez-me perceber as dificuldades 

que os(as) estudantes surdos(as) têm na classe comum do ensino regular, na sua 

inclusão, principalmente na aquisição da Língua Portuguesa na modalidade escrita.  

Desse modo, esta dissertação partiu do seguinte questionamento central: 

De que forma o uso de metodologias bilíngues no ensino da Língua Portuguesa na 

modalidade escrita para estudantes surdos(as), através de um Caderno de 

Orientações Pedagógicas (COP), poderá orientar os(as) docentes e demais 

profissionais da Unidade Integrada Duque de Caxias (UIDC)? 

Com a finalidade de buscar respostas para o presente estudo, elaboraram-

se as seguintes questões norteadoras: 

– Quais princípios teórico-metodológicos norteiam os trabalhos 

selecionados no levantamento bibliográfico para o ensino da Língua 

Portuguesa na modalidade escrita para estudantes surdos(as)? 

– Como os(as) docentes da UIDC desenvolvem as suas práticas 

pedagógicas com os(as) discentes surdos(as)? 
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– De que forma as intervenções pedagógicas podem auxiliar o trabalho 

dos(as) professores(as) na sua prática com estudantes surdos(as) na 

escola? 

– Como elaborar um COP sobre metodologias bilíngues no ensino da 

Língua Portuguesa na modalidade escrita para estudantes surdos(as), a 

fim de auxiliar os(as) discentes, os(as) docentes e demais profissionais 

da UIDC? 

O objetivo geral desta pesquisa é investigar as metodologias bilíngues no 

ensino da Língua Portuguesa na modalidade escrita para estudantes surdos(as), com 

vistas à elaboração de um COP para os(as) docentes da UIDC. Para isso, definiram-

se os seguintes objetivos específicos: 

– Identificar os princípios teórico-metodológicos, por meio de 

levantamento bibliográfico em bases virtuais de buscas, Catálogo de 

Teses e Dissertações (CTD) do Portal de Periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), sobre a Língua 

Portuguesa na modalidade escrita para surdos(as), para o ensino da 

Língua Portuguesa na modalidade escrita para educandos(as) 

surdos(as);  

– Conhecer as práticas pedagógicas utilizadas por professores(as) de 

Língua Portuguesa dos Anos Finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º 

ano) da UIDC, município de São Luís (MA), para a identificação de 

metodologias de ensino bilíngues que promovam a aprendizagem do(a) 

educando(a) surdo(a);  

– Organizar estratégias de intervenções pedagógicas junto aos(às) 

professores(as), a fim de minimizar as possíveis dificuldades da Língua 

Portuguesa no contexto da surdez na escola;  

– Elaborar um COP como recurso didático, a partir da análise das 

metodologias de ensino utilizadas pelos(as) professores(as) de Língua 

Portuguesa na modalidade escrita com estudantes surdos(as). 

A dissertação está organizada em sete seções. A Seção 1, com a 

“Introdução”, apresenta os aspectos teóricos e metodológicos da pesquisa. A Seção 

2 aborda a “Educação de surdos(as): aspectos históricos”. A Seção 3, intitulada 

“Princípios teóricos metodológicos da educação de surdos(as): o que nos dizem as 

pesquisas”, apresenta-se em um diálogo entre os(as) autores(as) que versam sobre 
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a temática estudada, possibilitando um panorama atual sobre o que as produções vêm 

discutindo.  

Na Seção 4, “Inclusão no Contexto da Surdez”, aborda-se a inclusão das 

pessoas com surdez, principalmente no ambiente escolar, ressaltando as concepções 

da Língua Portuguesa na modalidade escrita no ambiente escolar. A Seção 5, 

“Metodologia”, descreve os caminhos metodológicos da pesquisa. Na Seção 6, 

apresentam-se os Resultados obtidos e as Discussões realizadas, por meio da análise 

dos dados coletados. 

Por fim, a Seção 7, em que nas “Considerações Finais” sistematizam-se as 

principais respostas encontradas, considerando as questões norteadoras e os seus 

respectivos objetivos, e também se apresenta a proposta de um produto educacional 

que pode contribuir para a prática dos(as) professores(as) de Língua Portuguesa na 

inclusão de estudantes surdos(as). 
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2 A EDUCAÇÃO DE SURDOS(AS): aspectos históricos 

 

A história dos(as) surdos(as) é marcada por acontecimentos tenebrosos, 

flagrados por tratamentos de caráter desumano e impiedoso, considerando essa 

população completamente discriminada, sendo a sua história o reflexo de uma 

convicção de como se enxergava a pessoa com surdez. Em meados do século XII, 

têm-se os primeiros registros da educação de surdos(as), em que nesse período 

refere-se a uma concepção de gregos e romanos, de que os(as) surdos(as) não eram 

considerados humanos, por não terem a sua fala desenvolvida. 

Segundo Honora (2014, p. 49), “[...] acreditava-se que os surdos também 

não tinham pensamento. Nessa época, os surdos eram privados de receberem 

herança, de estar em testamentos, de ter direito a escolarização e eram até proibidos 

de se casarem”. No século XII, pensava-se que a pessoa com surdez não tinha 

capacidade cognitiva. O filósofo Aristóteles (384-322 a.C.), comungava desse 

pensamento, pois acreditava que a audição era essencial para a escolarização. Sendo 

assim, se os(as) surdos(as) não tinham audição, seria impossível que eles(as) 

recebessem instruções educacionais na escola (HONORA, 2014). 

Na Idade Média, a sociedade era dividida em feudos, e estava sob a égide 

da Igreja Católica, com um pensamento de que o homem foi criado à imagem e 

semelhança de Deus. Conforme Mazacotte (2018), nessa época, os(as) surdos(as) 

eram colocados(as) em fogueiras, considerados(as) estranhos(as), e vistos(as) como 

objetos, aguçando olhares curiosos da sociedade, e não podiam receber a comunhão, 

porque não eram considerados(as) capazes, pelo fato de não confessarem os seus 

pecados. 

Nessa época, muitas pessoas começaram a se interessar em trabalhar com 

os(as) surdos(as), inclusive em como educá-los(as). Uma dessas pessoas foi o 

médico italiano Girolamo Cardano (1501-1576), pois afirmava que “[...] a surdez não 

era um motivo para impedir os surdos de receber instruções. Descobriu tal premissa 

em que detectou que a escrita era uma representação dos sons da fala”. (HONORA, 

2014, p. 51). 

De acordo com Goldfeld (2002), Cardano usava figuras, imagens e 

gravuras, ensinando surdos(as) a lerem e a escreverem, e considerava um crime não 

instruir as pessoas surdas. O monge espanhol Pedro Ponce de Leon (1520-1584) 

criou, juntamente com dois surdos espanhóis, o primeiro alfabeto manual que se tem 
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na história. O trabalho pioneiro do monge Pedro Ponce de León, com os filhos da 

nobreza, tornou-se um marco histórico para a educação de surdos(as), e inspirou 

outros educadores, ficando conhecido por fundar a primeira escola para surdos(as) 

na Espanha (GOLDFELD, 2002). 

No século XVII, Juan Pablo Bonet, um padre espanhol, que além de filólogo 

era um soldado em serviço secreto do Rei, fez a primeira publicação de um livro que 

descreveria o alfabeto manual: Reducción de las letras y arte para ensēnar a hablar 

los mudos, tal obra apresentava algumas semelhanças de letras com o alfabeto 

manual da Libras (HONORA, 2014). 

Já na segunda metade do século XVIII, foi criada a primeira instituição 

educacional pública para surdos(as), pelo abade francês Charles-Michel L’Epée, que 

iniciou um trabalho pedagógico sobre surdez, comovido com a situação de como 

viviam os(as) surdos(as) da capital francesa, onde fundou, em 1760, o Instituto 

Nacional de Surdos-Mudos (INJS) de Paris. Como lembra Mazacotte (2018, p. 13): 

 
O abade francês Charles Michel de L’Épée (1712-1789) é considerado “Pai 
dos Surdos”, pois foi um dos primeiros a se preocupar com os surdos 
marginalizados, que não recebiam educação e moravam nas ruas, vistos sem 
qualquer valor social. L’Épée começou seu trabalho com surdos em 1760, 
com duas irmãs surdas que se comunicavam em língua de sinais. Utilizava 
um alfabeto manual, assim como Bonet, para o ensino, e aprendeu a língua 
de sinais em convivência com surdos. 

 

Aponta Moura (2000), que L‘Épée defendia a Língua de Sinais como a 

natural dos(as) surdos(as), considerando que esta se dá por meio do gestual-visual, 

sendo um vetor de comunicação de Língua de Sinais e da gramática francesa, método 

de sinais metódicos. Seu método ficou conhecido e aberto ao público para surdos(as), 

e também professores(as) surdos(as) para lecionar em vários lugares, e dentre 

esses(as) professores(as) surdos(as) estavam Laurent Clerc Huet, que vieram ao 

Brasil. Sobre o exposto, Neves (2017, p. 33) assevera que: 

 
Enquanto o Abade de L’Epée desenvolvia seu trabalho fundamentado na 
língua de sinais, uma proposta exclusivamente oralista defendida por Samuel 
Heinicke, iniciava-se na Alemanha. Heinicke acreditava que a educação dos 
surdos deveria ser baseada na língua oral e não na língua de sinais, premissa 
essencial para a filosofia educacional oralista. Nesse sentido, o oralismo 
surgiu como um método ideal para o aprendizado dos surdos, pois alinhava-
se ao pensamento da maioria, que enxergava a oralidade como a única forma 
desses sujeitos estarem integrados à sociedade ouvinte. 
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Um grande marco da história dos(as) surdos(as) foi o acontecimento do II 

Congresso Mundial de Surdos-Mudos, em 1880, em Milão, na Itália, conhecido como 

“Congresso de Milão”. Como traz Honora (2014), no evento com 54 países, aconteceu 

uma votação sobre a escolha da melhor forma de educação para as pessoas surdas. 

Entre os representantes especialistas na área de surdez presentes, apenas um dos 

participantes tinha surdez. Ao final da votação, prevaleceu a forma oralista em 

detrimento da Língua de Sinais. O(a) surdo(a), portanto, teve que se retirar, e os outros 

53 países representantes optaram pelo método do oralismo para educar os(as) 

surdos(as). 

As determinações do Congresso foram: “A fala é incontestavelmente 

superior aos sinais e deve ter preferência na educação dos surdos; o método oral puro 

deve ser preferido ao método combinado”. (HONORA, 2014, p. 57). A partir desse 

acontecimento, os(as) surdos(as) tiveram as suas vidas transformadas, pois 

começaram a ter privações, perderam o direito de usar a sua Língua de Sinais e 

passaram a frequentar escolas que os(as) obrigavam a falar. Honora (2014, p. 57) 

acrescenta que:  

 
Nesta fase, os surdos que frequentavam escolas, começaram a ter aulas 
somente na sua forma oral e quando insistiam em usar a língua de sinais 
eram amarrados com suas mãos para trás e em alguns casos, eram 
cruelmente açoitados com palmatórias. 

 

Mesmo com muitas reivindicações dos surdos(as) da época, o século XX 

inicia na perspectiva oralista, que aos poucos se mostrava um fracasso de 

metodologia. Goldfeld (2002) alega que o oralismo vê o sujeito surdo como uma 

pessoa que tem uma patologia que impede a sua linguagem natural, e dessa maneira 

essa metodologia tem como fundamento integrar o surdo ao mundo oralista. 

Conforme Quadros (1998, p. 25), “[...] a proposta oralista desconsidera as 

questões relacionadas à cultura e identidade surda e, além disso, fundamenta-se na 

recuperação da pessoa surda com enfoque para a língua oral, em termos 

terapêuticos”. A autora ressalta que tal metodologia ainda continua sendo uma 

realidade com experiências negativas para o desenvolvimento linguístico de crianças 

surdas. 

Honora (2014, p. 90), sobre a prática do oralismo diante do ensino da 

comunidade surda, destaca que:  
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A abordagem do Oralismo é baseada na “capacidade “da pessoa com surdez 
se comunicar através da língua oral e estabelecer todo o entendimento da 
comunicação apenas na fala. Alguns recursos usados nesta abordagem são 
a leitura labial, o uso de aparelhos de ampliação sonora individual, a terapia 
fonoaudiológica durante muitos anos. 

 

O oralismo tinha como objetivo levar a pessoa surda a falar e, para 

desenvolver uma competência de linguagem oral, o seu emocional, social e cognitivo 

também deveriam ser preparados para estar no mundo dos ouvintes (CAPOVILLA, 

2000). As autoras Perlin e Strobel (2008, p. 6) asseguram que: 

 
O método oralista, agora oficializado, modifica a educação destinada ao povo 
surdo, na maioria dos países ocidentais, e persistirá por um século, e seu 
efeito é considerado nefasto do ponto de vista da identidade dos sujeitos. 
Nenhum outro evento na história de surdos teve um impacto maior na 
educação de povos surdos como este que provocou uma turbulência séria na 
educação, que arrasou por mais de cem anos nos quais os sujeitos surdos 
ficaram subjugados às práticas ouvintista, tendo que abandonar sua cultura, 
a sua identidade surda e se submeteram a uma “etnocêntrica ouvintista”, 
tendo de imitá-los. 

 

Nesse sentido, vê-se que tal abordagem de ensino orientava que a pessoa 

surda deveria se adequar às normas de linguagem da sociedade, e não o contrário. 

Como aponta Perlin (2005, p. 12): 

 
Invariavelmente o oralismo causou muitos transtornos aos surdos. Muito mais 
do que educar, visou a corrigir com as práticas voltadas a fazer falar e se 
adaptar ao modelo ouvinte na vida diária seja, com a família, seja no mercado 
de trabalho. Trata-se de uma lógica de normalização dos sujeitos. Este 
método se apresentava como ligado a questões terapêuticas, enquanto 
proposta clínica de atendimento aos surdos. 

 

Na década de 1970, surgiu como nova metodologia, a Comunicação Total, 

que tinha o objetivo básico de garantir a comunicação com a pessoa surda, utilizando 

todas as formas possíveis, como a Língua de Sinais e a língua oral. Portanto, Moura 

(2000, p. 25) nota que:  

 
O objetivo é utilizar-se de qualquer recurso, a fim de propiciar a aquisição de 
uma língua, a construção da linguagem, bem como a interação entre o falante 
e a criança surda. Nessa prática, além de recursos diversos que poderiam 
ser mímicas, gestos, alfabeto manual, leitura labial, escrita etc. até desenhos, 
observa-se a mistura da fala oral com sinais isolados retirados da Língua de 
sinais do país, de modo a preservar a estrutura da língua oral.  

 

Para Perlin (2005), a comunicação total não se mostrou eficaz, pois em 

momentos trabalhava a Língua de Sinais, em outros a considerava secundária, 
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mesmo assim entendia como processo de comunicação. Tal método é considerado 

por professores(as) e técnicos(as) como uma comunicação mais clínica, com um olhar 

para a pessoa surda como uma soma de diferentes partes. 

Apesar das críticas ao método da Comunicação Total, este também teve 

seus aspectos positivos, pois, como diz Capovilla (2000), esse método possibilitou 

uma interação maior entre as crianças surdas, pois conversavam em grupo, com 

familiares e professores(as), e esse fenômeno não era comum no oralismo. 

Porém, os avanços não foram suficientes para melhorar os resultados 

educacionais, pois esse método confundia os(as) estudantes, que não entendiam as 

mensagens. Assim, utilizar a língua oral e a língua de sinais não fazia com que 

houvesse compreensão da informação. 

A partir dos anos 1990, surgiu a metodologia do Bilinguismo para 

surdos(as), e o seu processo de ensino da leitura escrita. Sobre o exposto, Moura 

(2000, p. 28) destaca que: 

 
A busca por um ensino bilíngue ganha forças, não só pelo fracasso que os 
surdos continuavam a enfrentar nos bancos escolares, na vida social e 
cultural, mas também devido às pesquisas realizadas sobre a Língua de 
Sinais. O Bilinguismo começou a destacar-se mundialmente paulatinamente 
ao movimento do multiculturalismo, onde se expressava a reivindicação das 
várias minorias pelo direito a sua cultura e contra a subserviência a qual eram 
submetidos. 

 

A proposta do Bilinguismo tem como foco o acesso dos(as) surdos(as) à 

educação através do ensino da sua primeira língua e ao da Língua Portuguesa, com 

metodologias ensinadas nas duas línguas (NEVES, 2017). Para Quadros (1998), as 

habilidades das crianças surdas têm origens cognitivas e interativas, porque 

adquiriram o contato com a vivência natural com a Libras. A autora enfatiza que: 

 
Se a língua de sinais é uma língua natural adquirida de forma espontânea 
pela pessoa surda em contato com as pessoas que usam essa língua e se a 
língua oral é adquirida de forma sistematizada, então as pessoas surdas têm 
o direito de ser ensinadas na língua de sinais (QUADROS, 1998, p. 27). 

 

O Bilinguismo torna-se, portanto, o ensino mais acessível no contexto 

escolar, uma vez que considera a Língua de Sinais como a língua natural, e a língua 

oral como parte do processo para ensinar a língua escrita. 
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2.1 Educação de pessoas surdas no Brasil 

 

A educação de pessoas surdas no Brasil teve início em 1855, com o francês 

Hernest Huet que, juntamente com o imperador D. Pedro II, que fundou, em 1857, o 

Instituto de Surdos-Mudos, atual Instituto Nacional do Ensino de Surdos (INES). No 

princípio, as pessoas surdas eram educadas por linguagem escrita, datilologia e 

sinais. O primeiro contato se deu quando o professor surdo Huet, a convite do 

Imperador, trouxe cursos destinados a alunos(as) de sete a 16 anos que tivessem 

aptidões para desenvolver a linguagem oral. 

Esse, portanto, foi o primeiro contato de brasileiros(as) com a Língua de 

Sinais francesa, porém, naquela época, devido ao fato de não haver professores(as) 

especialistas em Língua de Sinais, e sim professores(as) ouvintes, a oralização ainda 

perpetuou, até porque ainda era fruto do Congresso de Milão, na imposição da 

linguagem oral. O INES também teve consequências do oralismo do Congresso de 

Milão. 

 
A grande modificação no ensino para os surdos no Brasil ocorreu em 1880, 
assim como nos demais países, após considerações e imposições realizadas 
no II Congresso Internacional em Milão. A organização do congresso foi 
realizada por uma maioria que defendia o oralismo como forma de ensino 
para os surdos. Por esse motivo, de forma internacional ficou decidido que o 
ensino de surdos teria de ser pautado no oralismo. Adeptos no Brasil fizeram 
com que esse tipo de ensino também fosse predominante (CEZAR; 
ALMEIDA, 2016, p. 183). 

 

Como acentua Bueno (1994), o ensino de surdos(as) no Brasil teve um 

crescimento lento. Somente depois de 70 anos do INES, que se fundaram escolas de 

surdos(as) no Brasil. Em 1929, criou-se a escola de surdos(as) em Porto Alegre, e em 

1954, o Instituto Educacional de São Paulo (IESP). 

Com o passar dos tempos, as transformações foram chegando, 

principalmente nas políticas educacionais voltadas à educação especial, em que 

passos importantes começaram a surgir, e o cenário da educação no mundo começou 

a repensar políticas educacionais com a elaboração da Declaração de Salamanca em 

1994, na Espanha, na cidade de Salamanca. Tal documento destacava a necessidade 

da inclusão dos indivíduos e de suas reais necessidades educacionais. 

A declaração enfatizava a necessidade da inclusão educacional dos 

indivíduos que apresentam Necessidades Educacionais Especiais (NEE), o seu 

acolhimento e as mudanças de posturas:  
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As escolas devem acolher todas as crianças, independentemente de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. 
Devem acolher crianças com deficiência e crianças bem-dotadas; crianças 
que vivem nas ruas e que trabalham; crianças de populações distantes ou 
nômades; crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de 
outros grupos ou zonas desfavorecidas ou marginalizadas (DECLARAÇÃO 
DE SALAMANCA, 1994, p. 17-18). 

 

Percebe-se que as políticas inclusivas começaram a ter vez no cenário 

mundial, chegando ao Brasil, e abrangendo áreas que até então não eram atendidas, 

como a surdez, que ainda sofria com metodologias educacionais equivocadas. Os 

movimentos na década de 1990 começaram a se intensificar em favor da inclusão e 

em relação aos(às) surdos(as), em favor do Bilinguismo e da difusão da Libras, da 

luta por mudanças e reconhecimento da Língua de Sinais.  

Gradualmente, as reivindicações por uma educação de qualidade para 

os(as) surdos(as) e pelo reconhecimento da Língua de Sinais almejaram um objetivo 

comum: garantir à comunidade surda os seus direitos linguísticos e educacionais. 

Começou, então, a surgir os primeiros documentos legais que marcam as conquistas 

das pessoas surdas no Brasil, como a Lei n.º 10.436, de 24 de abril de 2002 (BRASIL, 

2002), que reconhece a Libras como forma de comunicação da comunidade surda 

brasileira, bem como a regulamentação da referida lei, através do Decreto n.º 

5.626/2005 (BRASIL, 2005). 

Tal lei está regulamentada pelo Decreto n.º 5.626/2005, que permite a 

inclusão das pessoas com surdez a partir de estratégias, como o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), citado no Capítulo IV: 

 
III – prover as escolas com:  
a) Ensino e uso da Libras;  
b) Tradutor e intérprete de Libras – Língua Portuguesa;  
c) Professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua para 
pessoas surdas;  
d) Professor regente de classe com conhecimento acerca da singularidade 
linguística manifestada pelos alunos surdos; 
IV – garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais de 
alunos surdos, desde a educação infantil, nas salas de aula e, também, em 
salas de recursos, em turno contrário ao da escolarização (BRASIL, 2012, n. 
p.).  

 

A respeito da trajetória histórica da educação das pessoas surdas, Neves 

(2017, p. 37) realça que: 

 
[...] nos últimos séculos evidencia que a preocupação com a aprendizagem 
desses indivíduos não é algo recente e também mostra que a língua de sinais 
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já foi vista por alguns educadores como a base para o desenvolvimento 
desses sujeitos. Além do mais, percebe-se que a preocupação acerca da 
escrita da segunda língua iniciou há algum tempo, no entanto, foram 
pensadas por diferentes intenções que nem sempre estavam de acordo com 
as necessidades e reivindicações dos surdos.  

 

Observa-se, portanto, o reconhecimento legal da língua de sinais (Lei n.º 

10.436/02) assim como outras leis que amparam a garantia do ensino da Libras, e 

também do ensino da Língua Portuguesa para a comunidade surda e os seus direitos. 

A seguir, apresenta-se o Quadro 1, elaborado pela autora Neves (2017), com uma 

linha temporal de tais encaminhamentos: 

 

Quadro 1 – Síntese dos documentos que tratam do ensino de Língua Portuguesa 
como segunda língua para pessoas surdas 

Documentos 
Excertos relacionados à Língua Portuguesa como L2 para 

pessoas surdas 

Lei n.º 10.436/2002 
“Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais – Libras não poderá 
substituir a modalidade escrita da língua portuguesa”. 

Decreto n.º 5.626/2005 

“Art. 14 – §1° [...]: 
c) ensino da Língua Portuguesa como segunda língua para 
pessoas surdas: [...] 
VI – adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de 
segunda língua, na correção das provas escritas, valorizando o 
aspecto semântico e reconhecendo a singularidade linguística 
manifestada no aspecto formal da Língua Portuguesa; [...]”. 

Recomendação n.º 001/2010 
do Conselho Nacional dos 
Direitos da Pessoa com 
Deficiência (Conade) 

“[...] as provas de redação e/ou discursivas, aplicadas às pessoas 
surdas ou com deficiência auditiva, deverão ser avaliadas somente por 
Professores de Língua Portuguesa para Surdos ou professores de 
Língua Portuguesa acompanhados de um intérprete de Libras”. 

Relatório do Grupo de 
Trabalho (GT) Bilíngue 
(2014) 

“[...] a Língua Portuguesa assume o papel de segunda língua (L2) 
em uma segunda modalidade (M2) para os surdos, ou seja, além de 
ensinar uma segunda língua utilizando metodologia específica para o 
seu ensino, o ensino de línguas com modalidades diferentes (visual-
espacial e oral-auditiva) exige desenvolver metodologia para o ensino 
na segunda modalidade”. 

Lei n.º 13.005, de 25 de junho 
de 2014 – Plano Nacional de 
Educação (PNE) 

“[...] 4.7 – garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) como primeira língua e na modalidade escrita da 
língua portuguesa como segunda língua, aos(às) alunos(as) surdos 
e com deficiência auditiva de zero a dezessete anos, em escolas e 
classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do 
Decreto n.º 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da 
Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a 
adoção do sistema braile leitura para cegos e surdo-cegos”. 

Lei n.º 13.146, de 6 julho de 
2015, Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com 
Deficiência 

“Art. 28: [...] 
IV – oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na 
modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua, 
em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas”. 

Fonte: Adaptado de Neves (2017, p. 33, grifo da autora). 
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Os amparos legais possibilitaram avanços significativos na educação de 

pessoas surdas, reforçando os seus direitos e deveres, além de mais formações para 

os(as) profissionais que trabalham na área, como mostram Salles et al. (2005, p. 62): 

 
As garantias individuais do surdo e o pleno exercício da cidadania alcançaram 
respaldo institucional decisivo com a Lei Federal n.º 10.436 de 24 de abril de 
2002 [...] em que é reconhecido o estatuto da Língua Brasileira de Sinais 
como língua oficial da comunidade surda, com implicações para sua 
divulgação e ensino, para o acesso bilíngue à informação em ambientes 
institucionais e para a capacitação dos profissionais que trabalham com os 
surdos. 

 

Conhecer tais dispositivos legais, que norteiam as políticas na área da 

surdez, é assegurar os direitos dos(as) estudantes surdos(as), e possibilitar cada vez 

mais que os(as) profissionais que trabalham na área estejam engajados(as) na 

reestruturação de suas práticas pedagógicas. 
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3 PRINCÍPIOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA EDUCAÇÃO DE SURDOS(AS): 

o que dizem as pesquisas? 

 

Este item é de suma importância para a realização da pesquisa, pois é a 

partir dele que especificam-se alguns objetivos que corroboram a parte científica da 

temática, onde são analisados trabalhos já realizados na linha do assunto abordado, 

bem como subsídios norteadores que auxiliam para o melhor entendimento e 

embasamento teórico da dissertação. 

Foram utilizados temas selecionados na plataforma de periódicos da Capes 

a partir do CTD, com publicações compreendidas entre 2015 e 2020. Foram usados 

os seguintes descritores: “Educação para surdos”, “Língua Portuguesa na modalidade 

escrita para surdos”. Esses descritores foram importantes no processo de 

levantamento, pois através deles buscou-se filtrar informações através dos títulos dos 

trabalhos, aqueles que tinham semelhanças e que se enquadravam de alguma 

maneira na pesquisa. 

 

3.1 Análise de Pesquisas na Capes entre 2015 e 2020: Estado da Questão 

 

O propósito da pesquisa é identificar o que já se tem produzido sobre a L2 

na modalidade escrita para estudantes surdos(as), e o uso de metodologias bilíngues, 

identificando os princípios teóricos e metodológicos utilizados nas pesquisas. 

Como analisam Nóbrega-Therrien e Therrien (2011), trabalhar o Estado da 

Questão é um recurso que o(a) discente/pesquisador(a) utiliza para compreender e 

conduzir o processo de elaboração de sua pesquisa monográfica, dissertação ou tese, 

ou seja, de produção científica com relação ao desenvolvimento do tema proposto, 

objeto de sua investigação.  

Dessa forma, a referida pesquisa precisou definir os seus procedimentos, 

elencando algumas etapas: 

– Definição do descritor utilizado: Língua Portuguesa na modalidade 

escrita para surdos; 

– Acesso ao site da plataforma de periódicos da Capes: CTD, para a 

verificação de dissertações e teses relacionadas ao tema ou similar; 

– Seleção e resumo das dissertações e teses por filtro; 

– Leitura dos itens selecionados; 
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– Produção de gráficos para análise quantitativa dos resumos. 

A finalidade desta etapa da pesquisa foi identificar pesquisas relacionadas 

com a temática para, dessa forma, compreender abordagens metodológicas, objetivos 

e contribuições que proporcionam à produção científica em questão. Para a realização 

do Estado da Questão da presente investigação, foi feito um mapeamento bibliográfico 

na plataforma de periódicos da Capes, um recorte temporal dos últimos cinco anos, 

compreendidos entre 2015 e 2020. Para melhor entendimento do assunto, o descritor 

de uso mais constante foi: “Língua Portuguesa na modalidade escrita para surdos”, e, 

a partir dele, o processo de análise foi construído na perspectiva do objetivo proposto. 

A Tabela 1, a seguir, apresenta o recorte temporal das produções de 2015 

a 2020, e suas considerações. 

 

Tabela 1 – Recorte temporal das produções de 2015 a 2020 

Ano 
Mestrado 

(Dissertações) 
Doutorado (Teses) 

Filtro final 
Mestrado 

(Dissertações) 

Filtro Final 
Doutorado (Teses) 

2015 3280 – 296 1292 03 01 
2016 3390 1408 04 01 
2017 3555 – 332 1480 01 02 
2018 3074 1334 03 02 
2019 *** 10 – 01 
2020 2418 1115 01 – 

Fonte: Dados da Pesquisa (2022). 

 

As considerações a seguir fazem parte da análise temporal dos estudos 

das pesquisas supracitadas, tal como enfoques significativos acerca de algumas 

categorias encontradas. 

 

3.2 Estudos que abordaram a Língua Portuguesa na modalidade escrita para 

estudantes surdos(as) 

 

A partir da análise feita das pesquisas, é possível constatar que a maioria 

dos trabalhos nessa temática é constituída por 12 dissertações, correspondendo a 

63%, e apenas sete teses, correspondendo a 37%, como consta no Gráfico 1, a 

seguir:  
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Gráfico 3 – Total filtro final Mestrado e Doutorado 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Constatam-se, no recorte temporal escolhido para esta pesquisa, isto é, de 

2015 até 2020, três dissertações defendidas no ano de 2015, quatro em 2016, uma 

em 2017, três em 2018 e uma no ano de 2020. Em relação às teses, foram uma para 

cada ano: 2015, 2016, 2019 e 2020, totalizando 19 trabalhos. Os dados estão 

descritos no Gráfico 2, que segue: 

 

Gráfico 4 – Filtro Final Dissertações e Teses 
 

Fonte:Elaboradapelo autora (2021). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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Tabela 2 – Distribuição de dissertações e teses com publicação entre 2015 e 2020, sobre a temática da Língua Portuguesa na 
modalidade escrita para surdos(as), por tipo de Instituto de Ensino Superior (IES) 

Região UF IES Dissertações % Teses % TT/IES % TT/UF % TT/Região % 

Sudeste 

RJ 
UFRJ 1 11% 1 20% 1 7% 

3 23% 

6 46% 

UERJ 2 23% 0 0% 2 15% 

MG UFU 1 11% 0 0% 1 7% 1 7% 

SP 
UNIFESP 1 11% 0 0% 1 7% 

2 15% 
PUC-SP 0 0% 1 20% 1 8% 

Sul 
RS UNIVÁS 1 11% 0 0% 1 8% 1 7% 

2 16% 
SC UFSC 0 0% 1 20% 1 8% 1 8% 

Centro-Oeste 
GO UFG 1 11% 0 0% 1 8% 1 8% 

2 15% 
Brasília-DF UNB 0 0% 1 20% 1 8% 1 8% 

Nordeste 

SE UFS 1 11% 0 0% 1 8% 1 8% 

3 23% MA UFMA 1 11% 0 0% 1 8% 1 8% 

PI UFPI 0 0% 1 20% 1 8% 1 8% 

TOTAL 9 100% 5 100% 13 100% 13 100% 13 100% 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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Na análise do recorte temporal das pesquisas selecionadas, é possível 

perceber uma distribuição das produções pelas Instituições de Ensino Superior (IES). 

Neste item, vê-se que a Região Sudeste domina a maior parte das produções 

acadêmicas (46%), seguida das Regiões Centro-Oeste (15%) e Nordeste (23%), e a 

Região Sul com 16%. Observa-se que na Região Norte não foram registradas 

pesquisas alusivas à temática, sendo esse dado significativo, pois se vê que existe 

uma carência de pesquisas acerca do tema, sendo importante o estudo apresentado, 

pelo fato de possibilitar o acesso ao conhecimento, às informações e às ações 

transformadoras na educação. 

 

Quadro 2 – Autores, ano, tipo, instituição e título nos anos de 2015 a 2020 dos 
trabalhos selecionados na busca no Banco de Teses da Capes/Dissertações 

ANO AUTOR INSTITUIÇÃO/TIPO TRABALHO 

2015 Adriana Ramos Silva 
Dissertação/Universidade 
Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ) 

O desafio do bilinguismo para 
alunos surdos no contexto da 
inclusão: O caso de uma escola 
municipal do Rio de Janeiro. 

2015 
Paula Carvalho Fragoso 

Oliveira 

Dissertação/Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro 

(UERJ) 

Os desafios da inclusão de 
surdos no contexto escolar e a 
aquisição da língua portuguesa 
na proposta da educação 
bilíngue. 

2015 
Raquel de Oliveira 

Nascimento 

Dissertação/Universidade do 
Vale do Sapucaí 

(UNIVÁS)/Porto Alegre (RS) 

Análise de atividades de 
alfabetização de estudantes 
surdos. 

2016 
Iranilde dos Santos 

Rocha Souza 
Dissertação/Universidade 
Federal de Sergipe (UFS) 

Estratégias e metodologias para 
o ensino de língua portuguesa 
para surdos em Aracaju (SE). 

2016 
Renata Cristina Vilaça 

Cruz 
Dissertação/Universidade 

Federal de Uberlândia (UFU) 

Educação bilíngue para surdos: 
um estudo acerca de práticas de 
letramento crítico com alunos 
surdos usuários da língua 
brasileira de sinais. 

2016 
Wellington Jhonner 

Divino Barbosa da Silva 
Dissertação/Universidade 
Federal de Goiás (UFG) 

Prática de Língua Portuguesa 
escrita como segunda língua 
para surdos. 

2017 Bruna Crescêncio Neves 
Tese/Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC) 

Educação bilíngue para surdos: 
implicações para o processo de 
ensino e aprendizagem de 
Língua Portuguesa. 

2017 Daniela Schlic Matos 
Dissertação/Universidade 

Federal de São Paulo 
(Unifesp) 

Língua portuguesa escrita para a 
criança surda em uma 
perspectiva bilíngue. 

2017 
Francisca Neuza de 

Almeida Farias 
Teses/Universidade Federal 

do Piauí (UFPI) 

As práticas de professores de 
língua portuguesa com alunos 
surdos no ensino básico: uma 
pesquisa-ação. 

2018 
Eulânia Maria Ramos 

Bastos 
Dissertação/Universidade 

Federal do Maranhão (UFMA) 

O ensino de leitura em Língua 
Portuguesa para estudantes 
surdos: uma proposta de 
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intervenção numa perspectiva 
bilíngue. 

2018 
Hector Renan da Silveira 

Calixto 
Dissertação/UERJ 

Ouvindo Sinais: Ensino de 
Língua Portuguesa Escrita para 
surdos e seus desafios. 

2018 
Renata Antunes de 

Souza 
Tese/Universidade de Brasília 

(UnB) 

Ensino de português como L2 a 
surdos – uma proposta de roteiro 
gramatical e sua aplicabilidade 

2018 
Waldemar dos Santos 

Cardoso Júnior 

Tese/Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC–

SP) 

Oficina pedagógica de escrita 
para surdos usuários das libras. 

2020 Simone D’Avila Almeida Tese/UFRJ 

O ensino de língua portuguesa e 
as concepções de letramento por 
professores de alunos surdos. 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Os trabalhos selecionados perpassam pela temática da Língua Portuguesa 

para surdos(as), em que apontam a preocupação para o ensino bilíngue, levando em 

consideração como se dá o processo da aprendizagem da Libras (L1), concomitante 

à Língua Portuguesa (L2) como segunda língua para surdos(as) na modalidade 

escrita. A questão norteadora comum nas obras se reporta a uma construção dessa 

realidade bilíngue nos espaços escolares. 

Logo, esse desafio é constante nas escolas, passando também pela falha 

no sistema base da educação de estudantes surdos(as). Isso fica claro ao focar nos 

objetivos e nas questões norteadoras das pesquisas, que se assemelham em 

problematizar: De que maneira é possível que os estudos e as metodologias sejam 

necessários para que estudantes surdos(as) consigam a aquisição da Língua 

Portuguesa na modalidade escrita? Quais recursos pedagógicos são possíveis para 

isso? Quais estratégias e metodologias são cabíveis na sala de aula? 

Conforme Silva, A. (2015, p. 67): 

 
A Libras não só deve ser ensinada como também deve ser o instrumento 
linguístico pelo qual as crianças surdas irão adquirir conhecimentos, inclusive 
em Língua Portuguesa escrita. A principal diferença em relação a um curso 
de idiomas é que uma escola bilíngue tem a função de ensinar por meio das 
línguas e não apenas ensinar as línguas. 

 

Silva, A. (2015), em seus escritos, sublinhou de maneira primordial que o 

objetivo da sua pesquisa foi descrever e analisar parâmetros de uma educação 

bilíngue para pessoas surdas. Para tanto, buscou analisar o desenvolvimento do 

bilinguismo para surdos(as) em um contexto educacional inclusivo, discutindo, 
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portanto, a formação e a função de diferentes agentes educacionais na perspectiva 

de uma educação bilíngue para pessoas surdas. 

Após as análises realizadas pela autora, foi possível perceber que grande 

parte do insucesso escolar dos(as) alunos(as) surdos(as) foi relacionada à falta ou ao 

pouco uso da Língua de Sinais no espaço escolar. Silva, A. (2015) constatou que a 

Libras ainda não se apresenta como língua de instrução, como a primeira língua 

dos(as) alunos(as) surdos(as), mesmo em um espaço escolar denominado “bilíngue”. 

Outro aspecto destacado foi o ensino do Português na sala regular sem estratégias 

de ensino de L2, uma vez que a turma era composta por uma maioria ouvinte, e a 

professora não era proficiente em Libras. 

A pesquisa de campo de Oliveira (2015) foi realizada em uma escola de 

educação bilíngue para surdos(as), no município do Rio de Janeiro (RJ). A pesquisa 

observou o ambiente educacional bilíngue L1 e L2, e como se dá o ensino de Língua 

Portuguesa para o(a) aluno(a) surdo(a) com idade entre cinco anos e 11 meses, a oito 

anos, filhos(as) de pais e mães ouvintes, matriculados(as) em turmas dos Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental, em três ambientes educacionais no município do Rio de 

Janeiro (RJ).  

Os resultados mostraram que a participação no estudo levou os(as) 

profissionais envolvidos(as) a refletirem sobre o tema, reverem as suas atuações e as 

suas crenças. O estudo concluiu que a educação bilíngue é um caminho promissor 

para as crianças, e os resultados mostram que a educação bilíngue é uma realidade 

na educação de surdos(as) no município do Rio de Janeiro, necessitando de novas 

pesquisas, com foco no ensino da Língua Portuguesa, e de capacitação em serviço e 

novas possibilidades de formação continuada para os(as) profissionais 

envolvidos(as). 

Oliveira (2015), em sua pesquisa, buscou compreender a relação entre a 

Libras e a Língua Portuguesa, analisando os seus aspectos teórico-metodológicos em 

uma perspectiva bilíngue. Durante o desenvolvimento do estudo foram realizadas 

filmagens das atividades pedagógicas para o ensino de Língua Portuguesa, e 

anotações de campo, bem como as entrevistas com os(as) profissionais, e 

orientações aos familiares com informações sobre a importância da participação no 

estudo. Através de metodologias de pesquisa de campo, anotações, entrevistas e 

filmagens realizadas sobre o tema, chegou-se ao resultado de que a educação 

bilíngue é um percurso favorável para o desenvolvimento das competências e 
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habilidades dos(as) alunos(as), tornando-os(as) mais autônomos(as), independentes 

e conscientes da sociedade que vivem. 

Silva (2016) analisou as práticas de ensino de Língua Portuguesa escrita 

como L2 para surdos(as) do Ensino Básico, descrevendo as práticas de ensino de 

Língua Portuguesa de professores(as) de alunos(as) surdos(as) no contexto da 

inclusão escolar; analisando as práticas de leitura e escrita que contribuem para a 

aprendizagem de Língua Portuguesa escrita como L2 para surdos(as); e 

caracterizando a metodologia de ensino e de avaliação de Língua Portuguesa escrita 

como L2 para surdos(as).  

Os resultados mostraram que o ensino de Língua Portuguesa, na 

modalidade escrita como L2, não faz parte, de maneira efetiva, do cotidiano escolar 

dos(as) alunos(as) surdos(as) do Ensino Fundamental no contexto pesquisado, sendo 

que estão em processo de aprendizagem, tanto da Libras quanto do Português, de 

maneira paralela. Desta feita, a aprendizagem se tornou prejudicada. No contexto 

pesquisado, o processo de ensinar essas duas línguas esteve a cargo do(a) intérprete 

de Libras, visto que os(as) estudantes não frequentavam o AEE, e não tinham contato 

com os(as) instrutores(as) surdos(as). 

Souza (2016), em seus estudos, teve por objetivo compreender como se 

desenvolvem as metodologias e estratégias do ensino de Língua Portuguesa, através 

dos gêneros textuais, para surdos(as) em salas inclusivas na 1ª série do Ensino 

Médio. A justificativa do trabalho se encontra no desafio de metodologias de ensino 

da Língua Portuguesa para surdos(as), diante das dificuldades e desafios 

encontrados na leitura, escrita e interpretação textual. A pesquisa utilizou um estudo 

de caso e entrevistas com professores(as), procurando refletir sobre um ensino 

bilíngue. Os resultados demonstraram que tanto os(as) professores(as) quanto os(as) 

intérpretes precisam de qualificação, de formação continuada na área. 

Cruz (2016) procurou avaliar as práticas realizadas em escolas bilíngues, 

tendo como objetivo principal investigar como essas práticas desenvolvidas em 

Língua Portuguesa para surdos(as) têm colaborado para o desenvolvimento do 

letramento. A pesquisa justifica-se pela necessidade de se avaliarem práticas 

realizadas em escolas bilíngues que, embora respaldadas por lei vigente no Brasil, 

ainda são minoria, e têm os seus trabalhos pouco reconhecidos e valorizados.  

Os resultados revelaram que as atividades que utilizam textos reais de 

diferentes gêneros são propícias para o desenvolvimento do letramento crítico, bem 
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como aulas dinâmicas, com discussões em língua de sinais a respeito de temáticas 

significativas para a sociedade. Ademais, atividades que instigam os(as) estudantes 

à pesquisa, e que possibilitem uma compreensão real da Língua Portuguesa, são uma 

ferramenta para a inclusão social da pessoa com surdez. 

A tese de Neves (2017) investigou o contexto da Língua Portuguesa como 

segunda língua para surdos(as), analisando as implicações dessa relação no contexto 

bilíngue. Dessa maneira, explorou o papel do(a) professor(a) de Língua Portuguesa, 

os aspectos relacionados ao contexto do ensino e da aprendizagem, a relação entre 

a língua de sinais e a aprendizagem da língua Portuguesa na modalidade escrita, e a 

importância do(a) professor(a) nesse contexto. Os resultados da pesquisa colocam 

novos olhares acerca da relação entre a Libras e a Língua Portuguesa na modalidade 

escrita, além de ser um estudo para uma expansão significativa dessa área na 

educação.  

O trabalho de Farias (2017) partiu da análise da prática dos(as) 

professores(as) de estudantes surdos(as) na disciplina de Língua Portuguesa em 

escolas públicas, no momento de sua inclusão. Os resultados dessa pesquisa 

apontaram que a inclusão ainda não acontece de verdade, e em relação às formações 

para os(as) professores(as), deve acontecer de maneira contínua, pois a Educação 

Especial está em constante mudança. 

Calixto (2018), em seu estudo, investigou os desafios que os(as) surdos(as) 

enfrentam no que se refere à Língua Portuguesa na modalidade escrita, considerando 

as relações que os(as) professores(as) estabelecem nessa prática. O estudo mapeou 

as discussões sobre a Língua Portuguesa na modalidade escrita para estudantes 

surdos(as), a fim de compreender como os(as) professores(as) trabalham nesse 

ensino. Os resultados apontaram que ainda existem muitos equívocos e 

desconhecimento teórico em relação à metodologia do ensino de Língua Portuguesa 

na modalidade escrita para surdos(as), perpassando pela questão da formação 

continuada para os(as) professores(as). 

Bastos (2018), em sua pesquisa, investigou metodologias de ensino de 

leitura em Língua Portuguesa utilizadas pelos(as) instrutores de Libras no AEE. No 

trabalho foram utilizadas atividades sequenciais, a fim de desenvolver a compreensão 

dos(as) estudantes surdos(as), bem como a sua escrita. A metodologia utilizada teve 

uma abordagem qualitativa, através da intervenção. Os resultados demonstraram 
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melhora na compreensão linguística dos(as) alunos(as) através das intervenções 

propostas. 

Almeida (2020) enfatizou como se dá o uso da Língua Portuguesa na 

modalidade escrita para surdos no AEE, utilizada em duas escolas fluminenses, locus 

da pesquisa. O estudo revelou que questões de letramento e escrita estão 

relacionadas às práticas bilíngues desenvolvidas pelos(as) professores(as), e o 

ensino dos(as) surdos(as) deve estar pautado na Libras e no processo de 

aprendizagem da Língua Portuguesa na modalidade escrita, enfatizando gêneros 

textuais, interpretação e escrita. 

Ao realizar o estado da questão, no intuito de delimitar e caracterizar o 

objeto de investigação, foi possível identificar e definir as seguintes categorias 

analíticas, como mostra o Quadro 3, a seguir.  

 

Quadro 3 – Categorias analíticas encontradas nas análises do estado da questão 
Categorias Analíticas  

01 Formação dos(as) profissionais na área da surdez e sua vivência com estudantes surdos(as); 

02 Estratégias utilizadas por professores(as) de estudantes surdos(as); 

03 Inclusão de estudantes surdos(as). 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

3.2.1 Formação dos(as) profissionais na área de surdez e a sua vivência com 

estudantes surdos(as) 

 

Os estudos apontam para uma carência de formações na área da surdez, 

e um despreparo nas práticas bilíngues, principalmente no que se refere à utilização 

da Libras pelos(as) professores(as) que atuam com estudantes surdos(as) em salas 

regulares do ensino comum. Nesse sentido, Bastos (2018, p. 107) explica que: 

 
[...] a formação continuada, reflete diretamente na prática educacional do 
docente, em especial, do que atua com o estudante surdo, pois o processo 
educacional deste sujeito exige uma compreensão de aspectos implícitos 
que, por meio desta formação, instrumentaliza este docente ao 
desenvolvimento de novas técnicas metodológicas que vão ao encontro às 
necessidades desse público. 

 

A autora ressalta a necessidade da formação continuada na área de Libras, 

como um instrumento transformador na prática do(a) professor(a), para que este(a) 

consiga encontrar elementos significativos do ensino da Libras, atendendo às 

necessidades educacionais do(a) estudante surdo(a). 
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Silva, A. (2015, p. 23) destaca que: 

 
No processo de escolarização do surdo, o status da Libras deverá ser 
garantido por meio da reformulação curricular, adaptação de materiais 
didáticos, desenvolvimento de metodologias adequadas, formação 
continuada dos professores, inserção de novos profissionais, dentre outros. 

 

Constata-se, pois, a importância de vários mecanismos precisos na 

educação de estudantes surdos(as), dentre eles, com certeza, a formação continuada 

de professores(as), principalmente no contexto da surdez, fato que infelizmente ainda 

não é uma constante. 

 

3.2.2 Estratégias utilizadas pelos(as) professores(as) 

 

Os estudos demonstraram que, na prática, as atividades didáticas ainda 

são elaboradas em uma perspectiva de ouvintes, e não de forma bilíngue, o que leva 

a uma carência em metodologias bilíngues, e até mesmo em seu desconhecimento 

pela maioria dos(as) profesosores(as). Mazacotte (2018, p. 139) alerta que: 

 
[...] O professor, por sua vez, não tem preparo para trabalhar com estudante 
surdo na sala de aula junto com estudante ouvinte. A metodologia que o 
professor trabalha na sala de aula é de acordo com cultura de ouvinte, isto é, 
o que o professor ensina na sala de aula não combina com estudante surdo, 
pois a língua de sinais é diferente da língua portuguesa. 

 

Para a autora, a falta de prática de estratégias bilíngues no contexto escolar 

é uma realidade constante, que gera prejuízos significativos no desenvolvimento da 

aprendizagem dos(as) estudantes surdos(as), e defende que: “O método de ensino 

tem que combinar com a cultura surda, trabalhando sempre a Língua de Sinais e 

recurso visual. A maioria dos profissionais são professores ouvintes que têm sua 

cultura, que é diferente da Cultura Surda”. (MAZACOTTE, 2018, p. 141). 

Corroborando com essa análise, Silva, A. (2015, p. 22) coloca que: 

 
Um ambiente bilíngue para surdos implica no uso corrente da Libras pela 
comunidade escolar em geral; em estratégias de ensino de segunda língua 
para o português escrito; e, na disposição de recursos didáticos tanto em 
Libras quanto em língua portuguesa, na modalidade escrita. Contudo, essas 
condições dificilmente estão presentes no cotidiano de escolas que são 
denominadas como inclusivas. Esta falta gera diferentes e, por vezes, 
controversas formas de realizar a educação de alunos surdos. 
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Os métodos utilizados pelos(as) professores(as) devem estar inseridos no 

contexto visual, na prática do universo da surdez, pois essa vivência precisa ser 

desenvolvida no contexto escolar. 

 

3.2.3 Inclusão de estudantes surdos(as) 

 

Os trabalhos mostram que a inclusão de estudantes surdos(as) ainda está 

longe da realidade, por se tratar de uma comunidade com questões culturais próprias, 

bem como o desconhecimento e a falta de prática da língua de sinais. Como menciona 

Silva, A. (2015, p. 3-4): 

 
As barreiras impostas ao Surdo em seu cotidiano, seja em ambiente escolar 
ou extraescolar, tentam impor ao Surdo uma pressão normativa fazendo com 
que se modele a tal ponto que possa ser aceito e conviver na comunidade 
ouvinte, sendo que se ignora o fato de que o Surdo é um indivíduo cultural e 
que sua vivência social agrega todos os conhecimentos, modo de 
comunicação, valores, costumes, hábitos que constituem as diversas 
identidades que compõem a comunidade Surda. 

 

Entende-se, nesse contexto, que, na prática, infelizmente, a cultura da 

pessoa com surdez é quase sempre ignorada, em que ela acaba ficando à margem 

da sociedade, e isso acarreta prejuízos em sua inclusão. Segundo Silva, A. (2015, p. 

3), “A maior dificuldade está em romper as barreiras que são impostas diariamente 

por uma sociedade preconceituosa e excludente que mantém a escola organizada 

para alunos sem deficiência, com um modelo ideal de desenvolvimento”.  

Silva, A. (2015) diz que isso remete a um modelo de exclusão ainda 

persistente na sociedade, o que reflete no contexto escolar, prejudicando a 

aprendizagem dos(as) estudantes surdos(as).  
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4 A INCLUSÃO NO CONTEXTO DA SURDEZ 

 

A inclusão no contexto educacional tornou-se um tema muito discutido nos 

últimos anos. Para tanto, é importante considerar os aspectos relevantes em 

consonância com as leis que corroboram tal realidade. Seu processo na vivência das 

escolas vem ganhando cada vez mais atenção e espaços para reflexões, além da 

construção de novas possibilidades no ato de pensar e repensar a ação educativa, se 

atentando ao princípio do respeito às diferenças.  

Mantoan (2015b) explica que a pedagogia da inclusão no ambiente escolar 

tem uma dimensão acolhedora das diferenças para todos(as) os(as) estudantes, algo 

que se multiplique na sua realidade. A escola, portanto, deve proporcionar um 

ambiente comum aos(às) alunos(as), sejam eles(as) com ou sem deficiência, 

implicando em mudanças de atitudes, de práticas pedagógicas e na colaboração de 

todos nesse processo. Assim sendo, Lima e Mantoan (2017, p. 9) observam que: 

 
A escola para todos é um ambiente educacional propício às relações de 
criação entre as pessoas que o habitam e não o lugar da reprodução, 
obediência, subordinação. É um espaço de aprendizagem onde se 
experimenta a convivência entre univocidades, singularidades, a liberdade de 
se fazer na diferença. 

 

Em uma concepção histórica, a inclusão ampara-se a partir de leis, 

decretos, políticas e mecanismos legais que fundamentam o tema. Dessa forma, é 

importante perceber e analisar os documentos que norteiam a política pública no 

cenário da Educação Especial, como a Declaração Mundial da Educação para Todos 

(BRASIL, 1990), que reafirma o direito de todos à educação, e a Declaração de 

Salamanca (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994), ao tratar de políticas voltadas 

às necessidades especiais e orientações de ações a partir de uma abordagem 

inclusiva. 

A Constituição Federal (CF) brasileira de 1988 é um dos documentos 

importantes relativos à questão da Educação Especial. A Carta Magna afirma que a 

educação é um direito público e subjetivo, assim como dispõe sobre a criação de 

programas de prevenção, atendimento especializado, integração social e treinamento 

para o trabalho da acessibilidade (BRASIL, 2019). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996, é um 

documento significativo no contexto da educação inclusiva. Em seu art. 59, expõe que:  
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Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013). 
I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específica, para atender às suas necessidades; 
II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar 
para os superdotados; 
III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 
IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na 
vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não 
revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que 
apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou 
psicomotora; 
V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular (BRASIL, 2016, p. 40). 

 

Vê-se que nos incisos I e III do referido artigo, a garantia de mecanismos 

de incluir o(a) aluno(a) com deficiência, e que os(as) professores(as) tenham 

capacitação adequada e especializada para atendê-lo(a), tendo, portanto, formação 

específica, de forma inicial e contínua. 

Desafios no contexto da inclusão são colocados das mais diversas 

maneiras, sendo discutidas, avaliadas e reavaliadas. Além disso, práticas 

pedagógicas a partir da reflexão da realidade escolar são pensadas e, nesse campo, 

a legislação enfatiza que não se deve excluir, mas infelizmente essa ainda não é a 

vivência da prática em muitas instituições escolares. 

Silva e Martins (2007, p. 73) informam que a “[...] prática da inclusão se 

baseia em princípios diversos, tais como: aceitação das diferenças individuais, 

valorização de cada indivíduo e convivência dentro da diversidade e cooperação”. 

Nesse sentido, a inclusão é percebida como um processo, em que os valores são 

construídos durante a formação dos indivíduos ao longo do tempo. 

Como expõe Fachini (2009, p. 79): 

 
O conceito de inclusão abarca as diferentes situações que levam à exclusão 
social e educativa de toda uma comunidade escolar. E assim, faz referência 
não somente aos alunos com necessidades educacionais especiais, mas 
também a todos os alunos das escolas.  

 

Sendo assim, é necessário respeitar e compreender que a inclusão é um 

processo que precisa acontecer no ambiente escolar, e que seja voltado à 

socialização, autonomia e desenvolvimento dos(as) alunos(as). 
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Oliveira (2015) assevera que a política da educação no contexto inclusivo 

requer mudanças na sua estruturação escolar. Ou seja, tem que existir adaptações 

aos(às) estudantes com deficiência, considerando-se a sua diversidade cultural e as 

diferenças individuais, pois não é o(a) estudante que deve se adapta à escola, mas a 

escola que precisa se organizar para receber o público-alvo da Educação Especial. 

Mantoan (2015a, p. 52) lembra, que “Se o que pretendemos é que a escola 

seja inclusiva, é urgente que seus planos se redefinam para uma educação voltada 

para a cidadania global, livre de preconceitos, que reconheça e valorize as 

diferenças”. É inegável que as escolas tenham conhecimento das leis de inclusão, e 

ainda disponibilidade e sensibilidade com a questão, para que essa temática faça 

parte do cotidiano, mas para isso é indispensável que cada um faça a sua parte.  

A autora supracitada enfatiza que ensinar, na perspectiva da diferença, traz 

um entendimento de uma escola inclusiva, buscando a disponibilidade de acervos de 

conhecimentos culturais, científicos, tecnológicos, artísticos, filosóficos, dentre outros 

que constituam a socialização e a expansão dessa prática pelo(a) aluno(a) e pelo(a) 

professor(a) (MANTOAN, 2017). Carvalho (2005, p. 5), sobre o exposto, acentua que: 

 
Ao refletir sobre a abrangência do sentido e do significado do processo de 
Educação inclusiva, estamos considerando a diversidade de aprendizes e 
seu direito à equidade. Trata-se de equiparar oportunidades, garantindo-se a 
todos – inclusive às pessoas em situação de deficiência e aos de altas 
habilidades/superdotados, o direito de aprender a aprender, aprender a fazer, 
aprender a ser e aprender a conviver.  

 

É necessário que as oportunidades estejam ao alcance de todos(as), 

possibilitando condições reais de acessibilidade, tornando esse processo significativo 

na vivência do(a) estudante, e criando condições para que o(a) professor(a) também 

possa estar inserido(a) nesse contexto de troca e compartilhamentos de 

aprendizagem, pois isso é um direito garantido (CARVALHO, 2005). 

A escola precisa proporcionar as relações de aprendizagem, onde a prática 

da convivência e da liberdade se faça presente na diferença. De acordo com a 

pesquisa de Bastos (2018, p. 33): 

 
É interessante salientar que a escola deve rever os moldes atuais em que se 
encontra, para que esta possa se tornar uma instituição menos segmentada, 
multicultural, que valorize a diversidade, possibilitando condições de acesso 
e permanência do estudante em sala de aula, tornando-os sujeitos inventivos, 
cooperativos, participativos e críticos, principalmente ao que se refere as 
questões sociais, políticas e culturais.  
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O objetivo das escolas, portanto, é atender às necessidades dos(as) 

discentes para que possam acompanhar as aulas e também estar inclusos(as) em 

sala de aula. A escola precisa estar atenta à práxis pedagógica que vem sendo 

utilizada, percebendo as dificuldades do(a) educador(a), e auxiliando-o(a) de forma 

que ele(a) possa atender ao(à) estudante de forma mais completa, oferecendo 

formações continuadas. Sobre o assunto, Silva, R. (2015, p. 2) menciona que: 

 
As escolas precisam encorajar a interação social por meio de métodos de 
ensino e de sistemas de ensino, formando uma estrutura dentro da qual os 
alunos pratiquem a comunicação, possibilitando assim uma escola inclusiva 
que tenha condições de contemplar as necessidades educacionais de todos 
os alunos, e nos últimos anos, isso tem sido alvo de discussões entre alunos, 
professores, familiares e educadores.  

 

Tratando-se do(a) estudante surdo(a), frente às concepções de inclusão, 

suas perspectivas se voltam às garantias de políticas públicas para a permanência 

desse(a) estudante no ensino público regular com qualidade; porém, é preciso 

entender, que dentro desse sistema de ensino, o(a) estudante surdo(a) precisa ter 

condições escolares voltadas para a área.  

Dessa forma, existem situações que precisam ser modificadas no sistema 

de ensino, a exemplo da ausência de metodologias bilíngues no ensino da Língua 

Portuguesa na modalidade escrita, e das dificuldades encontradas pelos(as) docentes 

que lecionam para estudantes surdos(as). A inclusão no contexto da surdez é um 

tema que precisa estar presente nos momentos formativos das instituições de ensino, 

visto que se faz necessário conhecer mais sobre a L2 e as suas implicações no 

cotidiano da educação de estudantes surdos(as), bem como o conhecimento da L1 

como língua oficial dos(as) surdos(as), ou seja, é necessário um ensino bilíngue que 

se destaque na vida social, cultural e linguística desse público.  

Como fala Quadros (2006, p. 18): 

 
[...] ao optar-se em oferecer uma educação bilíngue a uma criança, a escola 
está assumindo uma política linguística em que duas passarão a co-existir no 
espaço escolar. Além disso, também será definido qual será primeira língua 
e qual será a segunda, bem como as funções que cada língua irá representar 
no ambiente escolar. Pedagogicamente, a escola vai pensar em como estas 
línguas estarão acessíveis a criança.  

 

Moura (2015) pontua que o ensino bilíngue se fortalece não apenas pela 

forma como o(a) surdo(a) enfrenta os seus fracassos escolares na vida social e 

cultural, mas também pelas inúmeras pesquisas que se pautam sobre tal questão. 
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Uma das inúmeras dificuldades enfrentadas pelo público com surdez se 

encontra na aquisição da linguagem escrita, o que dificulta a sua aprendizagem e 

manifestação linguística, além de sua inclusão no ambiente das escolas. Para 

Fernandes (2003), a aprendizagem da escrita pelo(a) surdo(a) é prejudicada quando 

as metodologias de ensino são aplicadas descontextualizadas e de forma mecânica, 

tornando difícil a proposta da Língua Portuguesa escrita, restringindo o 

desenvolvimento da escrita para os(as) surdos(as). 

Nessa perspectiva, é importante destacar o papel dos(as) professores(as) 

e demais profissionais da educação inclusiva dos(as) surdos(as), em que sejam 

concretizadas estratégias na Língua Portuguesa na sua modalidade escrita. Dessa 

maneira, as autoras Silva e Almeida (2012, p. 17) esclarecem que: 

 
Cabe ao professor mediador, nesse processo, dar um possível 
direcionamento diferenciado às atividades de seus alunos, escolhendo o 
tema de acordo com a série, debatendo o tema na LIBRAS, promovendo a 
leitura do texto visualmente, ressaltando elementos linguísticos a serem 
trabalhados, retornando ao texto lido, explicando o gênero textual, 
reescrevendo o texto com o aluno e utilizando a polissemia para 
compreensão dos possíveis sentidos das palavras. 

 

O(a) profissional deve se engajar e contribuir com metodologias que 

motivem as possibilidades da vivência do(a) estudante surdo(a), considerando os 

caminhos de como lidar com as línguas mediadas por suas interlocuções. 

 

4.1 A Língua Portuguesa na Modalidade Escrita 

 

O ensino da Língua Portuguesa para estudantes surdos(as) na modalidade 

escrita é uma realidade, e precisa estar presente no dia a dia da escola. Porém, em 

sua maioria, esse ensino é visto como um grande desafio, principalmente na prática 

cotidiana dos(as) docentes, o que muitas vezes impossibilita um ensino de qualidade. 

O reconhecimento e a utilização da Libras como L1 e a Língua Portuguesa na 

modalidade escrita como L2 estão legalmente garantidos em lei. 

A Lei da Libras, n.º 10.436/02, conjuntamente com o Decreto n.º 5.626/05, 

são documentos essenciais na garantia dos direitos das pessoas com surdez na área 

educacional. Os documentos proporcionam para a comunidade surda garantias de 

direitos e ações impactantes na educação desse público no Brasil. O art. 1º da Lei n.º 

10.436/02 ressalta que: “É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão 
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a Língua Brasileira de Sinais – Libras e outros recursos de expressão a ela 

associados”. (BRASIL, 2002, n. p.). Como corrobora Ribeiro (2015, p. 86): 

 
A legalização da língua de sinais por meio da Lei de Libras n.10.436/2002 foi 
um avanço concretizado, um grande passo para os surdos brasileiros, o 
reconhecimento da diferença linguística marcada pela modalidade visual – 
espacial da Libras, diferentemente da língua portuguesa que é oral-auditiva.  

 

Sendo assim, assegura-se que sejam respeitadas as suas especificidades 

linguísticas, culturais e de identidade, como também a oferta da educação bilíngue 

ministrada em Libras e Língua Portuguesa. A Libras é uma categoria oral visual 

utilizada pelos surdos(as) para a sua comunicação. É uma língua que se utiliza de 

imagens e gestos manuais para se expressar. Quadros (2006, p. 13) destaca que: 

 
As línguas expressam a capacidade específica dos seres humanos para a 
linguagem, expressam as culturas, os valores e os padrões sociais de um 
determinado grupo social. Os surdos brasileiros usam a língua brasileira de 
sinais, uma língua visual-espacial que apresenta todas as propriedades 
específicas das línguas humanas. 

 

A língua própria dos(as) surdos(as) é utilizada em suas comunidades, 

espaços sociais e também no contexto educacional, sendo primordial conhecer e 

possibilitar a sua inclusão. A mesma autora ressalta que: 

 
A língua de sinais é uma língua espacial visual e existem muitas formas 
criativas de explorá-la. Configurações de mão, movimentos, expressões 
faciais gramaticais, localizações, movimentos do corpo, do espaço de 
sinalização, classificadores são alguns dos recursos discursivos que tal 
língua oferece para serem explorados durante o desenvolvimento da criança 
surda e que devem ser explorados para um processo de alfabetização com 
êxito (QUADROS, 2006, p. 26). 

 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (PNEEPEI), assegura no Decreto n.º 5.626/05 (BRASIL, 2005), que as 

pessoas com surdez tenham direito a uma educação que garanta a sua formação, em 

que a Libras e a Língua Portuguesa, preferencialmente na modalidade escrita, 

constituam-se línguas de instrução, e que o acesso às duas línguas ocorra de forma 

simultânea no ambiente escolar, colaborando para o desenvolvimento de todos no 

processo educativo (BRASIL, 2014b). 

Com base no Decreto n.º 5.626/2005, em seu Capítulo II, arts. 1 a 3, que 

tratam da inclusão da Libras como disciplina curricular, vê-se: 
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[...] Art. 3º A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória 
nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em 
nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de 
ensino, públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de 
ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  
§ 1º Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, 
o curso normal de nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia 
e o curso de Educação Especial são considerados cursos de formação de 
professores e profissionais da educação para o exercício do magistério.  
§ 2º A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos demais 
cursos de educação superior e na educação profissional, a partir de um ano 
da publicação deste Decreto (BRASIL 2005, n. p.). 

 

O decreto é um importante avanço no que tange à educação de surdos(as), 

ressaltando a inclusão da Libras nos cursos de Licenciaturas e de Fonoaudiologia, 

garantindo, assim, o acesso ao conhecimento dessa língua, bem como a inserção 

desses(as) alunos(as) no ambiente das escolas.  

O mesmo decreto também ressalta o respeito às especificidades 

linguísticas, culturais e de identidade, necessidades de aprendizagem, além de ofertar 

educação bilíngue ministrada em Libras e Língua Portuguesa, pois segundo tal 

decreto, a escola precisa contemplar no Projeto Político-Pedagógico (PPP), um 

currículo diferenciado e flexibilizado aos(às) alunos(as) que fazem parte do público-

alvo da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (alunos[as] com 

deficiência, Transtornos Globais de Desenvolvimento (TGD), Altas Habilidades/ 

Superdotação [AH/SD]), além da oferta do AEE, sendo uma complementação e 

suplementação que venha a atender às necessidades específicas dos(as) estudantes 

e das escolas (BRASIL, 2014b). 

Apesar de todo o esforço legal para garantir o acesso aos direitos da 

pessoa com surdez, ainda é possível perceber lacunas no que tange ao seu processo 

de inclusão. Como considera Damázio (2007, p. 14): 

 
A inclusão do aluno com surdez deve acontecer desde a educação infantil 
até a educação superior, garantindo-lhe, desde cedo, utilizar os recursos de 
que necessita para superar as barreiras no processo educacional e usufruir 
seus direitos escolares, exercendo sua cidadania, de acordo com os 
princípios constitucionais do nosso país.  

 

Quadros (2006) julga que é necessário refletir sobre a construção de uma 

prática pedagógica voltada para uma abordagem bilíngue, em que ambas, a Libras e 

a Língua Portuguesa na modalidade escrita, devam ser ensinadas de forma 

contextualizada, envolvendo os aspectos históricos, culturais, fonológicos, 

morfológicos, sintáticos, semânticos e lexicais dessas línguas. Conforme a autora:  
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O contexto bilíngue da criança surda configura-se diante da coexistência da 
língua brasileira de sinais e da língua portuguesa. No cenário nacional, não 
basta simplesmente decidir se uma ou outra língua passará a fazer ou não 
parte do programa escolar, mas sim tornar possível a coexistência dessas 
línguas reconhecendo-as de fato atentando-se para as diferentes funções 
que apresentam no dia a dia da pessoa surda que se está formando 
(QUADROS, 2006, p. 13). 

 

Quixaba (2011, p. 3) aponta tentativas frustradas e exitosas na 

implementação da metodologia bilíngue para estudantes com surdez: 

 
Ao longo da história várias tentativas foram empreendidas, umas exitosas 
outras nem tanto. A grande questão que precisava e ainda precisa ser 
elucidada, é que se pensa muito sobre a melhor alternativa para solucionar o 
“problema” da impossibilidade de ouvir em diversos períodos da história 
educacional dos surdos, no entanto, não se observa na maioria desses 
períodos a escuta dessas pessoas.  

 

É preciso que se entenda a surdez na experiência visual, para que os(as) 

estudantes surdos(as) tenham um melhor entendimento do mundo (QUIXABA, 2011). 

Essa possibilidade se dá por meio de interação com os seus pares linguísticos, algo 

que precisa ser levado em consideração. As proposições da autora reportam a uma 

realidade que não contempla a sala de aula do ensino comum, onde tal interação de 

pares é difícil de acontecer, de se vivenciar na prática. 

Silva e Almeida (2012) ressaltam, que a Língua de Sinais oferece à pessoa 

com surdez um desempenho mais participativo na sua função linguística, permitindo 

elaborar as suas expressões e facilitando a sua participação e o seu aprendizado em 

uma segunda língua, interagindo, assimilando os seus contextos, beneficiando o seu 

desenvolvimento sociocultural e construindo novas formas de conhecimentos. 

Nas observações de Quadros e Schmiedt (2006), o sentido não é apenas 

uma transposição de conhecimentos da língua de sinais para a segunda língua, mas 

sim uma troca de aprendizagem entre as línguas, considerando os seus valores 

sociais e os seus papéis. 

Corroborando tal reflexão, Silva e Almeida (2012, p. 10) expõem: 

 
Para o surdo, é na perspectiva de estratégias visuais que se estabelece, de 
forma mais ampla, as relações significativas da comunicação. A língua de 
sinais veicula estes recursos visuais no processo de aprendizagem da escrita 
do português ao mobilizar conhecimentos prévios para estabelecer 
comparações e contrastes, facilitar a compreensão das unidades linguísticas 
e combinar elementos fonéticos ou silábicos. Por este contexto o surdo 
consegue inserir-se na sociedade escolarizada em língua portuguesa e 
assumir seu papel de produtor de texto na condição de falante bilíngue. O 
principal meio interativo para que ele se aproprie dos conhecimentos da 
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língua escrita é o recurso visual, pois não interiorizam a linguagem à 
semelhança dos que ouvem, antes encontram neste recurso o princípio 
fundador de sua incursão no mundo da escrita.  

 

As autoras consideram que o ensino de línguas requer uma vivência de 

prática pedagógica estimuladora, especialmente intervenções no intuito de reforçar a 

elaboração de conhecimentos que colaborem nas dificuldades da aprendizagem da 

escrita, na produção textual, tanto de surdos(as) quanto de ouvintes. 

A Lei Brasileira de Inclusão (LBI), Lei n.º 13.146/2015, em seu art. 28, 

atribui a responsabilidade de assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 

acompanhar e avaliar o poder público; e os incisos III e IV, desse mesmo artigo, 

garantem: 

 
[...] III – projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 
especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para 
atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu 
pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a 
conquista e o exercício de sua autonomia; 
IV – oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na 
modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas 
e classes bilíngues e em escolas inclusivas (BRASIL, 2015, n. p.). 

 

Percebe-se, assim, que tais leis foram fundamentais para a ampliação do 

debate em torno de uma educação mais inclusiva, especificamente no âmbito da 

surdez, em que as suas especificidades linguísticas, culturais e de identidade, e as 

necessidades de aprendizagem, foram evidenciadas. Nesse contexto, nota-se a 

importância do AEE para os(as) surdos(as), como um espaço de aprendizagem da 

Libras por meio de recursos visuais e pedagógicos, e de oferta do ensino bilíngue. A 

inclusão das crianças com surdez começa, portanto, desde a Educação Infantil, sendo 

garantidos os seus direitos, com recursos adequados, para que os obstáculos sejam 

vencidos e os seus direitos garantidos (DAMÁZIO, 2007). 

A LDB, n.º 9.394/1996, e a Resolução Câmara de Educação 

Básica/Conselho Nacional de Educação (CEB/CNE), n.º 02/2001, que institui as 

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (DNEE-EB), 

enfatizam a importância de um currículo diferenciado e flexibilizado aos(às) 

estudantes que compõem o público-alvo da Educação Especial. No que tange à 

formação de professores(as), em seu art. 18, § 1º e 2º, a resolução dispõe sobre 

professores(as) capacitados(as) e especializados(as): 
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[...] § 1º São considerados professores capacitados para atuar em classes 
comuns com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais 
aqueles que comprovem que, em sua formação, de nível médio ou superior, 
foram incluídos conteúdos sobre educação especial adequados ao 
desenvolvimento de competências e valores para:  
I – perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar 
a educação inclusiva;  
II – flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de 
modo adequado às necessidades especiais de aprendizagem;  
III – avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o 
atendimento de necessidades educacionais especiais;  
IV – atuar em equipe, inclusive com professores especializados em educação 
especial.  
§ 2º São considerados professores especializados em educação especial 
aqueles que desenvolveram competências para identificar as necessidades 
educacionais especiais para definir, implementar, liderar e apoiar a 
implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, 
procedimentos didáticos pedagógicos e práticas alternativas, adequados ao 
atendimentos das mesmas, bem como trabalhar em equipe, assistindo o 
professor de classe comum nas práticas que são necessárias para promover 
a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais (BRASIL, 
2001, n. p.). 

 

O processo de ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa no universo da 

surdez, necessita de mudanças educacionais urgentes, porém, essa realidade ainda 

se faz muito ineficiente. Como percebe Damázio (2007, p. 21): 

 
As práticas pedagógicas constituem o maior problema na escolarização das 
pessoas com surdez. Torna-se urgente, repensar essas práticas para que o 
aluno com surdez, não acreditem que suas dificuldades para domínio da 
leitura e da escrita são advindas dos limites que a surdez lhes impõe, mas 
principalmente pelas metodologias para ensiná-las.  

 

Somado a isso, Almeida (2020) destaca que as metodologias e as práticas 

pedagógicas ainda são pouco conhecidas, o que dificulta o processo de aquisição da 

língua. O ensino de Língua Portuguesa para estudantes surdos(as) é, portanto, 

desafiador, exigindo do(a) docente a prática de um ensino bilíngue. 

 
A proposta educacional bilíngue requer a garantia da presença da Língua de 
sinais como primeira língua, no contexto educacional; e o português, em sua 
modalidade escrita como segunda língua. Contudo, a escrita do português, 
como se fosse a primeira língua, permanece como a maior preocupação da 
maioria dos professores (BRASIL, 2014a, p. 32). 

 

Considerando que a Língua Portuguesa é ensinada de forma sistemática, 

atendendo aos conteúdos e currículos propostos, metodologias e práticas para 

ouvintes, é necessária a utilização de estratégias formais de ensino, para que a 

aprendizagem se faça. Porém, o mesmo não ocorre para o ensino de Português para 

surdos(as), pois esse ensino requer um aprofundamento mais elaborado e adequado 
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na prática. A Língua Portuguesa na modalidade escrita, nesse sentido, precisa de 

metodologias para atender às especificidades da pessoa surda. Nesse sentido, Salles 

et al. (2005, p. 115) descrevem que: 

 
No que diz respeito ao aprendiz-surdo, a situação em que se encontra possui 
características especiais: o português é para eles uma segunda língua, pois 
a língua de sinais é a sua primeira língua, só que o processo não é o de 
aquisição natural por meio da construção de diálogos espontâneos, mas o de 
aprendizagem formal na escola. O modo de ensino/aprendizagem da língua 
portuguesa será, então, o português por escrito, ou seja, a compreensão e a 
produção escritas, considerando-se os efeitos das modalidades e o acesso a 
elas pelos surdos.  

 

Logo, há a necessidade de um olhar mais aprofundado sobre as 

abordagens da apresentação da Língua Portuguesa para as pessoas surdas, e as 

concepções de linguagem, ensino da leitura e escrita, pois a dificuldade desse público 

em compreender os gêneros textuais é algo notável. Nesse sentido, Pereira (2013, p. 

113) considera que: 

 
[...] a abordagem de ensino da Língua Portuguesa para os alunos surdos 
deve propiciar-lhes, desde cedo, situações de leitura, pois é desta forma que 
eles serão inseridos no funcionamento linguístico-discursivo da Língua 
Portuguesa e poderão se constituir como leitores e escritores. Para isso, os 
alunos surdos devem ler muito, até mais do que os ouvintes, já que a leitura 
se constitui como a principal fonte para o aprendizado da Língua Portuguesa.  

 

As circunstâncias de aprendizagem da leitura e da escrita no processo 

do(a) surdo(a) na escola dependem, principalmente, de como são consideradas as 

suas dificuldades e as diferenças verificadas nas instituições do seu contexto escolar. 

Considera-se, dessa forma, que as práticas educativas sejam direcionadas para 

atender às diferenças, e que as possibilidades reais não sejam somente para o público 

de ouvintes. Nesse contexto, Silva (2001, p. 21) corrobora que: 

 
No currículo há o conflito na compreensão do papel da escola, em uma 
sociedade fragmentada do ponto de vista racial, étnico e linguístico. É preciso 
assumir em uma perspectiva sociolinguística e antropológica na educação 
dos surdos dentro da instituição escolar, considerando a condição bilíngue do 
aluno surdo. 

 

O processo de aquisição de leitura e escrita em Língua Portuguesa na 

educação de pessoas surdas tem sido muito questionado. As inadequadas condições 

de escolarização a que os(as) estudantes surdos(as) são submetidos(as), se colocam 

como desafio a ser solucionado. Assim, a questão deve ser analisada a partir de ações 
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que permitam uma mudança de concepção sobre língua e linguagem adotadas no 

Português como segunda língua para pessoas surdas. 

Honara (2014) pondera que uma das preocupações do(a) professor(a) de 

alunos(as) com surdez é o ensino da gramática da Língua Portuguesa, que se 

apresenta de forma completamente diferente da gramática de Língua de Sinais. Nesse 

parâmetro, discussões sobre a educação de surdos(as) estão cada vez mais 

acentuadas no Brasil. 

A aprovação do PNE, por meio da Lei n.º 13.005, de 25 de junho de 2014, 

prevê ações no período de 2014 a 2024, com metas e estratégias para públicos 

diferentes. No PNE, a estratégia 4.7 trata justamente da oferta de uma educação 

bilíngue, que considera a Libras como L1 e a Língua Portuguesa na modalidade 

escrita como L2 (BRASIL, 2014a). 

Sobre o Bilinguismo, Quadros (2008, p. 30) aponta que: 

 
Quanto às formas do Bilinguismo existentes em termos de educação de 
surdos, pode-se citar duas básicas: uma delas envolve o ensino da segunda 
quase língua de forma concomitante à aquisição da primeira língua e a outra 
caracteriza-se pelo ensino da segunda língua somente após a aquisição da 
primeira língua.  

 

A autora nota a importância da primeira língua (Libras) ser ensinada ao(à) 

surdo(a), respaldando a sua identidade cultural e o ensino da segunda língua (Língua 

Portuguesa), porque a pessoa surda precisa aprender a Língua Portuguesa na 

modalidade escrita. Em relação a uma educação bilíngue, como mostra Slomski 

(2011, p. 65), a pessoa com surdez deve estar inserida em um contexto que contempla 

alguns objetivos: 

 
− Criar condições que garantam o desenvolvimento normal da linguagem das 

crianças surdas e que facilitem seu ótimo desenvolvimento emocional, 
afetivo, cognitivo e social; 

− Criar condições que permitam a aquisição eficaz de conhecimentos e o 
máximo de aproveitamento dos conteúdos curriculares em todos os níveis 
por parte das crianças surdas, mediante a utilização da Língua de sinais; 

− Facilitar o processo da aquisição da língua escrita por parte das crianças e 
adultos surdos, e a utilização coletiva em sua comunidade; 

− Promover a comunidade de surdos e seus aspectos educativos, culturais, 
laborais, socioeconômicos e organizacionais, bem como projetar sua 
imagem à macrocomunidade ouvinte; 

− Propiciar a participação direta e efetiva da comunidade de surdos nos 
sistemas educativos especiais; 

− Promover intercâmbios, conhecimento e cooperação entre surdos e 
ouvintes em todos os âmbitos da vida em sociedade; 

− Facilitar a aprendizagem da língua oral como segunda língua. 
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A compreensão de como acontece essa interface entre Língua de Sinais 

L1 e a Língua Portuguesa L2, é que se fundamentam as discussões do trabalho 

apresentado, possibilitando um entendimento mais aprofundado acerca da temática e 

das contribuições da pesquisa, que se propõe a analisar metodologias e práticas 

inclusivas na sala de aula, em que ocorre a inclusão de estudantes surdos(as) nas 

aulas de Língua Portuguesa, na modalidade escrita.  

A aproximação inicial com o objeto de estudo sinaliza para a formação de 

professores(as) da área de Língua Portuguesa da escola em foco, bem como a 

possibilidade de alternativas propostas ao ensino como ferramenta elucidativa para a 

melhoria das aulas em sala, considerando os aspectos sociais, culturais e políticos 

desse(a) profissional e desse(a) estudante na promoção de sua inclusão.  
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5 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Esta pesquisa tem como método de abordagem um estudo de caso que 

permite investigar características e aspectos que constituem uma unidade social. Para 

isso, uma Unidade de Ensino, na capital maranhense, foi o local escolhido como 

objeto a ser explorado para este estudo. Gil (2007, p. 58) conceitua o estudo de caso 

como “[...] um estudo aprofundado sobre objetos que podem ser um indivíduo, uma 

organização, um grupo ou um fenômeno e que pode ser aplicado nas mais diversas 

áreas do conhecimento”. 

Yin (2005, p. 32) diz que o estudo de caso é o método que serve para 

conhecer a fundo todas as variações de um fenômeno: 

 
[...] “o estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um 
fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real” adequado 
quando “as circunstâncias são complexas e podem mudar, quando as 
condições que dizem respeito não foram encontradas antes, quando as 
situações são altamente politizadas e onde existem muitos interessados”. 

 

De tal modo, pode-se utilizar um caso único para fazer generalizações, 

dependendo do contexto que o envolve (YIN, 2005). Um estudo de caso é aquele em 

que se estuda o contexto delimitado de forma clara, buscando compreender e 

interpretar as suas complexidades e evitar situações de descrições indevidas, ou não 

contempladas pela pesquisa (MARTINS, 2008). 

O método utilizado na pesquisa de natureza qualitativa foi o materialismo 

dialético, por se tratar de uma pesquisa cujo foco é uma compreensão qualitativa do 

problema. Nesse método, não se precisa ter um conhecimento rígido, já que as 

mudanças estão sempre existindo, sendo necessário estudá-lo em todos os seus 

aspectos, e conhecer os seus fenômenos. Como observa Gil (2008, p. 14): 

 
[...] a dialética fornece as bases para uma interpretação dinâmica e totalizante 
da realidade, uma vez que estabelece que os fatos sociais não podem ser 
entendidos quando considerados isoladamente, abstraídos de suas 
influências políticas, econômicas, culturais etc.  

 

O método dialético é um tipo de metodologia em que o pesquisador 

necessita estudar os seus aspectos, conexões e relações, sabendo que tudo está em 

constante movimento, mudanças, não permanecendo o conhecimento de forma rígida 

(PRODANOV; FREITAS, 2013).  
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Para se atingir os objetivos da pesquisa, a abordagem metodológica foi 

uma intervenção pedagógica, por se tratar de algo que pode ser aplicado, tendo como 

foco a resolução de problemas propostos. As pesquisas do tipo intervenção 

pedagógica são de natureza aplicada, e têm como objetivo solucionar problemas 

práticos (GIL, 2010). Elas se opõem às pesquisas básicas, cujo objetivo é a amplitude 

dos conhecimentos, não tendo a real preocupação com benefícios práticos possíveis. 

As intervenções pedagógicas se assemelham às pesquisas experimentais, 

no sentido de que ambas estão ocupadas em “[...] tentar novas coisas – e ver o que 

acontece”. (DAMIANI et al., 2013, p. 78). Nas pesquisas de intervenção, o interessante 

é detalhar os procedimentos feitos, e avaliá-los de maneira fundamentada. 

A pesquisa seguiu os critérios do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal do Maranhão (UFMA), obedecendo aos critérios do seu 

regimento interno através da Resolução n.º 460/2006 (UFMA, 2006). De acordo com 

o Capítulo III, art. 7º, da Resolução n.º 1.515 do Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão (Consepe), de 24 de novembro de 2016 (UFMA, 2016), que aprova o 

Regimento Interno do CEP/UFMA, as pesquisas em seres humanos devem atender 

às determinações contidas na Resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) n.º 

466/2012, e outras correlatas ao CNS (BRASIL, 2012). 

A pesquisa seguiu os critérios da Resolução n.º 510, de 07 de abril de 2016 

(BRASIL, 2016), onde consta o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(ANEXO A), aos sujeitos da pesquisa maiores de 18 anos (ANEXO B). Para tanto, 

foram pedidas autorizações à Semed de São Luís (ANEXO C) e à direção da escola 

UIDC (ANEXO D), além da Carta de Apresentação de Pesquisa de Campo cedida 

pela UFMA por meio do Programa de Pós-Graduação em Gestão de Ensino da 

Educação Básica (PPGEEB) (ANEXO E). 

 

5.1 Caracterização do campo da pesquisa 

 

A pesquisa teve como locus a UIDC, localizada à Rua Duque de Caxias, 

Bairro João Paulo – S/N, São Luís (MA). A referida escola atende à etapa do Ensino 

Fundamental e Educação de Jovens e Adultos (EJA). Na etapa da EJA, são duas 

turmas dos Anos Iniciais (1º ao 4º ano) do projeto chamado “Oportunizar”; funcionando 

nos turnos matutino e vespertino; quatro salas de 6º ano e três salas de 7º ano 
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funcionando pela manhã; uma sala de 7º ano, quatro salas de 8º ano e duas de 9ºano, 

funcionando pela tarde. 

 

Imagem 1 – Fachada externa da UIDC 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da Pesquisa (2022). 

 

Imagem 2 – Fachada da Escola após a reforma 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2022). 

 

A coleta de dados para a identificação e caracterização da escola 

pesquisada se deu por meio de um questionário on-line, no formato Google Forms, 

aplicado com os dois coordenadores e a gestora geral. O questionário é um 

procedimento de natureza qualitativa muito importante, pois se trata de uma 

ferramenta que serve de coleta de dados. 

Um questionário se destina a um estudo investigativo, para fins de se obter 

informações que serão analisadas ao longo do processo (GIL, 2009). O questionário 
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foi composto de seis perguntas, sendo cinco fechadas e uma aberta, relacionadas ao 

tema investigado.  

O Quadro 4, a seguir, mostra o roteiro das perguntas que nortearam o 

questionário (APÊNDICE C). 

 

Quadro 4 – Roteiro do questionário 
Nº Questionário para Gestores / Coordenadores 

1 
Há quanto tempo a escola está inserida no 
contexto da inclusão de estudantes 
surdos(as)? 

a) (   ) 10 a 20 anos 
b) (   ) 05 a 10 anos 
c) (   ) até 05 anos 

2 
Quais são os(as) profissionais que compõem 
a estrutura pedagógica da escola no âmbito 
da educação especial? 

a) (   ) Coordenadores(as) 
b) (   ) Intérpretes de libras 
c) (   ) Professor(a) do AEE  
d) (   ) Equipe Técnico-Pedagógica da Semed 

3 
Quais são os recursos/mecanismos que a 
escola dispõe para otimizar a aprendizagem 
de estudantes surdos(as)? 

a) (   ) Sala de Recursos Multifuncionais 
b) (   ) Projetos educacionais 
c) (   ) Formações na área da surdez para a escola 

4 
A proposta da escola contempla o 
atendimento ao(à) estudante surdo(a) e suas 
demandas escolares? 

a) (   ) Sim, porém, ainda com muitas dificuldades 
b) (   ) Não, a escola ainda está longe dessa 

realidade. 

5 

Como se estrutura a organização pedagógica 
da escola em relação ao bom funcionamento 
do atendimento aos(às) estudantes público-
alvo da educação especial? 

a) (   ) Reuniões periódicas com os pais e mães 
b) (   ) Conselho de classe 
c) (   ) Agendamento de formações 
d) (   ) Parceria da escola com a Semed 

6 

A coordenação da escola participa do 
planejamento com os(as) professores(as) que 
atendem aos(às) estudantes surdos(as) 
inclusos(as) em sala de aula? 

a) (   ) Sim, participo junto ao(à) professor(a) 
b) (   ) Às vezes participo, de maneira esporádica 
c) (   ) Não participo desse momento 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

A escola possui, aproximadamente, 540 estudantes matriculados, sendo 

sete estudantes surdos(as) incluídos(as) em salas do Ensino Comum: três no 7º ano 

e três no 8º ano, no turno da tarde, e um no 6º ano pela manhã. Atualmente, conta 

com 30 professores(as), dois coordenadores, um Diretor Geral e um Adjunto. A 

instituição é estruturada com sete salas de aula, uma secretaria, uma sala de 

recursos, um pátio coberto, uma cozinha e cinco banheiros. 
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Imagem 3 – Sala de aula 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Dados da Pesquisa (2022). 

 

Imagem 4 – Equipe 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  Fonte: Dados da Pesquisa (2022). 

 
 
 
 
  



60 

Imagem 5 – Equipe 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da Pesquisa (2022). 

 

A escola UIDC, desde 2019, entrou para o Programa Nacional das Escolas 

Cívico-Militares (PECIM)1. A gestora geral relatou todo o processo da implantação, 

das formações que foram feitas em Brasília e dos documentos assinados. Faltam 

poucos documentos para que a escola seja oficialmente Escola Municipal Cívico-

Militar Duque de Caxias (EMCIM Duque de Caxias).  

A estrutura da escola, nesse modelo, tem uma nova reestruturação 

organizacional, em que consta um Planejamento Estratégico, além de mais alguns 

gestores que têm patente militar. A gestora relatou que ter uma escola no parâmetro 

cívico-militar é um sonho realizado, se sentindo muito feliz em ter sido contemplada, 

e espera que a escola seja um modelo de educação para o Maranhão. 

A escola UIDC foi escolhida para tal pesquisa, por se tratar de uma 

instituição que tem uma cultura inclusiva com estudantes surdos(as). Segundo a 

gestora, há mais de dez anos a escola recebe estudantes com deficiências. Na escola 

também funcionaram classes especiais de surdos(as) e de estudantes com deficiência 

 
1 Criado pelo Decreto n.° 10.004, de 2019, é desenvolvido pelo Ministério da Educação (MEC), com 

apoio do Ministério da Defesa (MD) e das Forças Armadas (FAs). 
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intelectual, hoje extintas. Dessa maneira, a escola é um lugar de um contexto social 

bastante consolidado no que diz respeito à inclusão de estudantes com deficiência, o 

que possibilitou ser uma unidade especial para desenvolver a pesquisa. 

É importante perceber que quanto mais cedo a inclusão acontece dentro 

da escola, maior é a sua percepção de mudança. Como corrobora Sassaki (1997, p. 

167-168), “[...] a inclusão (na escola, no trabalho, no lazer, nos serviços de saúde, 

etc.) significa que a sociedade deve adaptar-se às necessidades da pessoa com 

deficiência para que esta possa desenvolver-se em todos os aspectos de sua vida”. 

Isso infere uma postura mais acolhedora da escola ante à inclusão. 

Os profissionais que compõem a estrutura pedagógica da escola, no 

âmbito da educação especial, são dois coordenadores, dois professores do AEE, a 

equipe técnica da Semed, e cinco intérpretes de Libras. Nota-se que os profissionais 

compreendem uma parte significativa do bom andamento da perspectiva inclusiva na 

escola. Em relação aos intérpretes de Libras, Lima (2020, p. 10) lembra: 

 
A função do intérprete de Libras vai além de uma mera interpretação, pois 
compreende também a inclusão a ser realizada de forma coerente e não 
apenas uma inserção do surdo numa sala de aula regular. Para que esta 
inclusão ocorra em sua essência, é necessário que todos os segmentos que 
compõem a escola participem ativamente no processo de inclusão. Dentro 
deste contexto citamos a importância da atuação do tradutor/intérprete que 
tem a função não apenas de traduzir, mas de utilizar um meio diferenciado 
de ensino para inserir o aluno surdo no contexto comunicativo da sala de aula 
e consequentemente, da escola como um todo. 

 

Os recursos/mecanismos que a escola dispõe para aperfeiçoar a 

aprendizagem de estudantes surdos(as) estão dentro do contexto do AEE e nas 

formações continuadas. Poker (2003, p. 41), em relação às formações continuadas 

no contexto inclusivo, esclarece: 

 
A formação de professores para a educação inclusiva precisa estar 
subsidiada em análises do conhecimento científico acumulado a respeito das 
competências e habilidades necessárias para atuar nessa perspectiva, ou 
seja, sua formação deve basear-se na reflexão e na criatividade. O professor 
necessita estar preparado para selecionar conteúdos, organizar estratégias 
e metodologias diferenciadas de modo a atender, adequadamente, a todos 
os alunos. 

 

É importante compreender que o AEE deve ser pensado e planejado para 

estudantes surdos(as), levando em consideração os conhecimentos que esses(as) 

estudantes trazem consigo, para, assim, os seus conhecimentos serem 
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reestruturados, levando em conta a sua língua, além de seus aspectos educacionais 

e sociais. Como expressa Damázio (2007, p. 19), ao se reportar ao ensino da Língua 

de Sinais no momento do AEE: 

 
O atendimento educacional especializado em Libras fornece a base 
conceitual dessa língua e do conteúdo curricular estudado na sala de aula 
comum, o que favorece ao aluno com surdez a compreensão do conteúdo. 
Nesse atendimento há explicações das ideias essenciais estudadas em sala 
de aula comum (DAMÁZIO, 2007, p. 19). 

 

Quando se questiona sobre o atendimento aos princípios da inclusão 

escolar pela escola, das três respostas, duas atribuíram nota “4” (em uma escala de 

“0” a “5”). Isso implica que a gestão e a coordenação da escola têm uma visão positiva 

no que tange ao papel da escola diante da inclusão, na superação dos obstáculos e 

mudanças de paradigmas.  

Para Gomes et al. (2007, p. 44), o processo de inclusão se pauta em: 

 
[...] uma filosofia que valoriza diversidade de força, habilidades e 
necessidades [do ser humano] como natural e desejável, trazendo para cada 
comunidade a oportunidade de responder de forma que conduza à 
aprendizagem e do crescimento da comunidade como um todo, e dando a 
cada membro desta comunidade um papel de valor. 

 

A escola se insere em um contexto de práticas pedagógicas nas quais 

os(as) estudantes são valorizados(as) durante o processo de ensino e aprendizagem, 

respeitando o compromisso ético da educação. A gestão e a coordenação julgam que 

há um bom funcionamento da estrutura e organização pedagógica da escola em 

relação aos(às) estudantes público-alvo da educação especial, e isso se dá em 

reuniões periódicas com os pais e mães, Conselhos de Classes e agendamentos de 

formações. Também informaram que esse processo acontece através da parceria 

entre a escola e a Secretaria da Educação Especial (Seesp) do Município. 

É possível notar que a escola aliada à família, às formações pedagógicas 

e também à parceria do suporte da equipe da Seesp, pode desenvolver um bom 

trabalho na inclusão dos(as) estudantes com deficiências. Conforme descrevem 

Lazzaretti e Freitas (2016, p. 6): 

 
Para o estabelecimento de relações mais próximas, [...] a escola deve investir 
no fortalecimento de vínculos entre pais e professores, inserção destes no 
Conselho Escolar e em outros espaços de participação, propiciando a 
articulação entre a família e a escola. A escola deve adotar estratégias que 
permitam a família acompanhar as atividades curriculares da escola, 
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planejando e implementando parcerias entre ambas, objetivando soluções 
para os desafios enfrentados cotidianamente. 

 

A partir disso, compreende-se que a escola fornece ações pedagógicas 

que atuam no planejamento, e acompanham as suas ações pedagógicas, 

possibilitando uma inclusão mais próxima e real dos(as) estudantes. 

Quando questionados sobre a participação nos planejamentos com os(as) 

professores(as) que atendem estudantes surdos(as) em suas salas de aula, os 

coordenadores sempre participam, enquanto que o gestor geral participa somente às 

vezes. Esse planejamento, segundo a coordenação, é realizado mensalmente na 

escola. A ação de planejamento possibilita ao(à) professor(a) buscar soluções de 

avanços no desenvolvimento de sua prática em sala de aula. 

Segundo Libâneo (2013, p. 246): 

 
A ação de planejar, portanto, não se reduz ao simples preenchimento 
formulários para controle administrativo; é, antes, a atividade consciente de 
previsão das ações docentes, fundamentadas em opções político-
pedagógicas, e tendo como referência permanente as situações didáticas 
concretas (isto é problemática social, econômica, política e cultural que 
envolve a escola, os professores, os alunos, os pais, a comunidade, que 
interagem no processo de ensino). 

 

O papel do(a) coordenador(a) pedagógico(a) é muito significativo na ação 

conjunta da escola, pois deve ser alguém que ampare o processo, e que esteja 

sempre disposto(a) a orientar e tornar a prática pedagógica mais inclusiva. André e 

Vieira (2009, p. 14) trazem que “O coordenador pedagógico, que também é um 

docente, deve desenvolver suas atividades junto com os professores, com o propósito 

bem claro de favorecer o processo de ensino e promover a aprendizagem no espaço 

escolar”. 

Quando a coordenação pedagógica trabalha em parceria com a escola, é 

possível promover mecanismos que atendam ao público de estudantes, constituindo, 

assim, um processo pedagógico muito mais presente e atuante. 

 

5.2 Participantes da Pesquisa 

 

Participaram da pesquisa os(as) docentes da disciplina de Língua 

Portuguesa, no total de cinco professores(as), dois(duas) coordenadores(as) 
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pedagógicos(as) dos anos Finais do Ensino Fundamental, (turno vespertino), e um 

gestor geral. 

 

5.3 Instrumentos e Procedimentos de Coleta de Dados 

 

Os instrumentos de coleta de dados aplicados na proposta estão pautados 

na observação participante, nas entrevistas semiestruturadas e nos questionários. A 

observação participante, como afirma Minayo (2001), se realiza através do contato 

direto com o fenômeno observado, para obter informações sobre a realidade dos 

atores sociais em seus próprios contextos. 

Vale ressaltar que, devido ao período pandêmico ocasionado pela Covid-

19, os instrumentos de coleta foram aplicados com alternativas de aplicabilidade 

remota utilizando, portanto, aplicativos educacionais como o Google Forms, Google 

Meet e WhatsApp, atendendo, dessa forma, aos protocolos sanitários, e analisando a 

situação emergente da doença, os seus picos e o andamento de interação em lugares 

públicos, obedecendo ao que orienta a Instrução Normativa de n.º 04/2020 

PPGEEB/UFMA, em seu artigo 1º, como segue: 

 
Art. 1º Todos os discentes, a partir da Turma 2019, em virtude do Coronavírus 
(SARS-COV2/COVID-19), em obediência a Portaria GR nº 2412020-MR, a 
Resolução nº 1.981 – CONSEPE, de 09 de abril de 2020 e a Resolução nº 
2.018-CONSEPE, de 10 de junho de 2020, que tratam sobre as atividades 
remotas no âmbito da Universidade Federal do Maranhão, poderão, 
facultativamente, fazer a intervenção do produto educacional na escola e/ou 
em outro espaço educacional (UFMA, 2020, p. 1). 

 

A mesma normativa se estende para a intervenção e aplicabilidade do 

produto educacional, elucidado no parágrafo único da normativa: 

 
Parágrafo Único: A intervenção ou a aplicabilidade do produto educacional 
poderá acontecer dependendo das condições objetivas da pesquisa, como: 
o acesso a materialidade dos instrumentos de coleta de dados por meio 
remoto; da quantidade dos sujeitos selecionados para a pesquisa, 
respeitando os protocolos de segurança sanitária em vigor, e outras situações 
que não coloquem o pesquisador e seus colaboradores em risco sanitário 
(UFMA, 2020, p. 1). 

 

As entrevistas foram realizadas com os(as) professores(as) de Língua 

Portuguesa. Para tanto, utilizou-se a entrevista semiestruturada, por tratar-se de uma 

técnica flexível, aproximando-se de um diálogo entre as partes. Demo (1995) 

considera a entrevista semiestruturada uma análise científica que possibilita ao(à) 
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pesquisador(a) compreender a realidade inserida. Os questionários foram aplicados 

com os(as) coordenadores(as) e o gestor geral, como dito anteriormente. 

A prática da pesquisa na atuação do(a) professor(a), enquanto um(a) 

profissional da educação, perpassa por momentos desafiantes, porém, enriquecido 

de conhecimentos e perspectivas para a sua vida no dia a dia da escola. Por meio da 

pesquisa, o(a) profissional é capaz de elencar etapas, atenuar reflexões, elaborar 

conhecimentos e conseguir objetivos propostos. 

A organização da pesquisa se constituiu em três momentos:  

– O primeiro momento foi executado com as observações participantes, a 

aplicação dos questionários e a realização das entrevistas dos(as) 

participantes da pesquisa pelo aplicativo Google Forms e 

presencialmente. Assim, os subsídios da pesquisa tiveram mais 

elementos contribuintes de natureza metodológica, partindo da 

problemática em vigor; 

– O segundo momento foi a Formação em Libras para os(as) 

professores(as) de Língua Portuguesa do 6º ao 9º ano, que fomentou 

conhecimentos pedagógicos e troca de experiências para os saberes e 

dificuldades relacionados às metodologias na modalidade escrita, para 

a inclusão de alunos(as) surdos(as) em sala de aula; 

– O terceiro momento foi a apresentação da proposta do produto como 

recurso didático: um COP. O objetivo desse caderno é elencar 

contribuições significativas relacionadas às práticas inclusivas na área 

de surdez, em especial as voltadas à Língua Portuguesa na modalidade 

escrita, servindo como elemento norteador para o(a) professor(a) de 

Língua Portuguesa da UIDC de Ensino Fundamental da rede de São 

Luís. 

Como exemplo do trabalho proposto, por tratar-se da realidade do Ensino 

da Educação Básica, é significativo que o(a) professor(a) tenha um olhar reflexivo, 

atuante, e que se assuma como protagonista do processo essencial de seu interesse 

ao pesquisar. André (2012) expõe que a pesquisa é essencial na formação 

profissional do(a) professor(a), acentuando que as possibilidades – ao se formar 

um(a) pesquisador(a) – significam realizar um trabalho prático ou uma atividade que 

envolva mecanismos de aprendizagem no seu dia a dia. A pesquisa, portanto, precisa 
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estar conectada à formação do(a) professor(a), ser mais presente na vida desse(a) 

profissional.  

Pimenta (1997, p. 12-13) acentua que o protagonismo do educador é 

primordial para o êxito das propostas implementadas em sala de aula. Segundo a 

autora, “A formação de professores reflexivos compreende um projeto humano 

emancipatório. Desenvolver pesquisas, nessa tendência, implica em posições 

político-educacionais que apostam nos professores como autores na prática social”. 

É importante que o(a) educador(a) compreenda que se devem flexibilizar 

as práticas pedagógicas quando se trabalha com as diferenças, e isso precisa refletir 

na prática, pois enquanto educadores tem-se que permitir as possibilidades de 

mudança e ação. Rodrigues (2006, p. 305-306) corrobora trazendo que: 

 
Para atender as diferenças na sala de aula devemos flexibilizar as práticas 
pedagógicas. Os objetivos e estratégias de metodologias não são inócuos, 
todos se baseiam em conceções e modelos de aprendizagem. Assim, se não 
propormos abordagens diferentes ao processo de aprendizagem 
acabaremos criando desigualdades para muitos alunos. 

 

Partindo dessa análise, espera-se que a pesquisa possa contribuir para as 

experiências no âmbito do PPGEEB e para a UIDC, no tocante à educação para 

estudantes surdos(as). 
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6 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

A proposta da pesquisa constitui-se de um levantamento inicial para 

fornecimento de dados significativos através de entrevistas realizadas pelo aplicativo 

Google Forms, destinadas aos(às) professores(as) da UIDC. Inicialmente, seria 

apenas para os(as) professores(as) de Língua Portuguesa, porém, resolveu-se 

estender aos(às) demais docentes para fazer a identificação de professores(as) que 

trabalham com estudantes surdos(as). 

Solicitou-se a autorização da Semed São Luís para realizar a pesquisa de 

campo na UIDC (ANEXO D), autorizada a partir de uma Carta de Apresentação da 

Pesquisa de Campo cedida pela UFMA, por meio do programa do PPGEEB (ANEXO 

E). De posse das autorizações para a pesquisa, ocorreu o primeiro contato presencial 

com a secretaria de escola. Na ocasião, sendo recebida pelas coordenadoras do turno 

vespertino, e logo após pela gestora da escola. 

A observação iniciou no dia 13 de outubro de 2021, data em que foi 

entregue a documentação. Assim, foi possível obter informações iniciais da escola, 

como o fato dela estar funcionando apenas de forma remota, devido ao quadro 

sanitário da pandemia naquele momento, e também por ter passado por uma reforma 

e ter sido entregue há pouco tempo. Foi elaborado um roteiro de entrevista, que foi 

enviado via aplicativo de celular para o grupo de professores(as) da escola, do qual 

obtiveram-se três professores(as) respondentes. 

Em fevereiro de 2022, a escola retornou às atividades presenciais, o que 

possibilitou a retomada da pesquisa na escola. As visitas e o contato se deram de 

maneira mais calorosa, partindo das observações e diálogos precisos. Em setembro 

do mesmo ano foram aplicadas novamente as entrevistas com mais dois(duas) 

professores(as) de Língua Portuguesa, e os questionários para os(as) 

coordenadores(as) e à gestora. 

Utilizaram-se as entrevistas semiestruturadas, uma vez que esse tipo de 

entrevista possibilita detalhar pontos de vista e opiniões. Dessa forma, foi elaborado 

um roteiro com perguntas norteadoras, partindo da proposta central da pesquisa e do 

objetivo, para obter informações significativas acerca da prática dos(as) 

professores(as) em sala de aula com estudantes surdos(as), e como estes(as) 

processam a questão da Libras (L1) e da Língua Portuguesa (L2) na modalidade 

escrita, e de que maneira podem existir possibilidades para sanar dificuldades 
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apresentadas no cotidiano escolar. Inclusive, tais respostas foram importantes para a 

elaboração do produto proposto pela pesquisa. O Quadro 5, a seguir, mostra o roteiro 

das perguntas (APÊNDICE A) que nortearam a entrevista. 

 

Quadro 5 – Roteiro de entrevista 
1. Qual a sua concepção de Educação Inclusiva? Ou, em outras palavras, o que você entende por 

Educação Inclusiva? 
2. Em relação à Língua Brasileira de Sinais (Libras), qual o seu grau de entendimento? Possui algum 

curso? 
3. Que tipos de recursos ou estratégias inclusivas (metodologias bilíngues) você utiliza na sala de aula 

com os(as) estudantes surdos(as)? 
4. De que maneira acontecem as formações continuadas na área da surdez na sua escola? 
5. Na sua opinião, quais são as principais dificuldades encontradas no ensino da Língua Portuguesa 

na modalidade escrita para estudantes surdos(as)? 
6. Considerando as dificuldades relatadas, se você pudesse sugerir a elaboração de um material para 

auxiliar no trabalho didático-pedagógico com o(a) estudante surdo(a) em sua escola, o que você 
indicaria no que se refere à(ao): 

a. Tipo de material (livro, caderno didático, cartilha pedagógica, guia de orientações etc.); 
b. Objetivo (o que você deseja que ele apresente para ajudar em sua prática); 
c. Atividades (quais os tipos de atividades); 
d. Outras Informações. 

Fonte: Elaborada pela autora (2022). 

 

Para fins dos estudos qualitativos da pesquisa, utilizou-se para a análise 

dos dados a Análise de Conteúdos (AC). Assevera Bardin (2011, p. 15), que “[...] a 

AC é um conjunto de instrumentos de cunho metodológico em constante 

aperfeiçoamento, que se aplicam a discursos (conteúdos e continentes) 

extremamente diversificados”. Sendo assim, para Bardin (2009), a AC configura-se 

como um conjunto de técnicas de análise das comunicações que faz uso de 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens: 

 
Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 
procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens (BARDIN, 1977, p. 42). 

 

A seguir,no Quadro 6, apresentam-se as questões norteadoras e as 

sistematizações dos dados a partir das respostas dos respondentes. 
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Quadro 6 – As questões norteadoras e as sistematizações de dados dos respondentes 
Nº Questões norteadoras Sistematização de dados 

1 

Qual a sua concepção de 
educação inclusiva? Ou, em 
outras palavras, o que você 
entende por educação 
inclusiva? 

P1 
“Alunos com deficiência física podem estudar nas turmas de 
ensino regular”. 

P2 

“Entendo que seja a inserção de estudantes de diferentes 
modalidades e especificidades para compor o âmbito escolar 
com os mesmos direitos e deveres a uma educação de 
qualidade para o exercício da cidadania.” 

P3 
“Toda pessoa tem direito à educação, independente da sua 
condição física ou psíquica.” 

P4 
“Aquela que promove a integração de alunos com 
necessidades especiais”. 

P5 
“É aquela educação que alcança o conhecimento básico e 
necessário para construção da aprendizagem”. 

2 
Em relação à Libras, qual o 
seu grau de entendimento? 
Possui algum curso? 

P1 
“Sim, fiz um curso de 40h. Mas como não pratico a língua, não 
tenho uma boa fluência.” 

P2 

“O básico, sem aprofundamento e prática, porém com alguns 
conhecimentos teóricos realizados pela escola para que o 
processo de aprendizagem desses alunos tenha a mesma 
objetividade com os demais, sendo que o foco deve ser 
diversificado conforme a necessidade de cada um.” 

P3 “Sim. Fiz um curso básico.” 

P4 “Não” 

P5 “Não, não possuo”. 

3 

Que tipos de recursos ou 
estratégias inclusivas 
(metodologias bilíngues) você 
utiliza na sala de aula com 
os(as) estudantes 
surdos(as)? 

P1 
“Por enquanto no ensino remoto envio aulas com intérpretes 
de libras. E sempre envio textos.” 

P2 

“A princípio não dispunha desses recursos para tal aplicação, 
no entanto, fui buscar outras formas de atividades que 
facilitasse a participação desses alunos no contexto da 
disciplina língua portuguesa (como vídeos, atividades lúdicas, 
interpretação de sinais, ilustrações etc.).” 

P3 “Nenhum. Não tenho aluno com surdez.” 

P4 “Há intérpretes em sala de aula”. 

P5 “Temos o suporte de professores intérpretes na escola”. 

4 

De que maneira acontecem 
as formações continuadas na 
área da surdez na sua 
escola? 

P1 “Tivemos uma formação e no dia não pude participar”. 

P2 

“No momento não foi possível realizar essas formações, mas 
antes da pandemia tivemos algumas noções básicas sobre 
libras e as dificuldades que os alunos encontram ao 
estudarem a língua portuguesa, sendo que eles não possuem 
domínio sobre a própria língua, mesmo tendo ajuda dos 
intérpretes, que os acompanham no dia a dia da escola.” 

P3 
“Ainda não participei de nenhuma. Estou na escola há poucos 
meses.” 

P4 “Com alguma frequência”. 

P5 
“São realizadas conforme o calendário de formação dos 
professores”. 

5 

Na sua opinião, quais são as 
principais dificuldades 
encontradas no ensino da 
língua portuguesa na 
modalidade escrita para 
estudantes surdos(as)? 

P1 
“Dispõe de poucos recursos, e falta mais estudo por parte dos 
professores para ensinar os alunos surdos.” 

P2 

“Primeiramente, a maior delas é o aluno não estar preparado 
para compreender a língua de sinais, sendo assim, a 
compreensão da língua portuguesa se torna mais agravante, 
porque o domínio tanto da Libras quanto da nossa, é tamanha 
e, por isso, eles precisam ser alfabetizados.” 

P3 
“Como não tive experiência ainda, não tenho uma opinião 
formada.” 

P4 
“A capacitação de professores para trabalhar com esse 
público”. 

P5 
“Os materiais precisam ser adaptados em Libras, de forma 
mais específica”. 
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6 

Considerando as dificuldades 
relatadas, se você pudesse 
sugerir a elaboração de um 
material para auxiliar no 
trabalho didático-pedagógico 
com o(a) estudante surdo(a) 
em sua escola, o que você 
indicaria no que se refere 
a(ao): tipo de material (livro, 
caderno didático, cartilha 
pedagógica, guia de 
orientações etc.); objetivo (O 
que você deseja que ele 
apresente para ajudar em sua 
prática?); atividades (Quais 
os tipos de atividades?); 
outras informações. 

P1 
“Como não passou muita experiência, não tenho em mente  
como desenvolver materiais ou indicar algum tipo.” 

P2 

“Inicialmente, a minha sugestão seria que o próprio professor 
dominasse o básico da língua de sinais através da extensão 
de cursos do básico ao avançado, para poder avaliar a 
dificuldade desses alunos. Agora quanto aos mecanismos de 
aprendizagem, seria viável como livros, apostilas etc. Como 
objetivo, pensaria que o aluno sendo surdo dominasse a 
própria língua de sinais, já que a sua evolução depende da 
prática no dia a dia, não só na escola, mas no próprio seio 
familiar e, por fim, utilizar materiais lúdicos como ilustrações, 
figuras comparativas (objetos e escrita), imagens etc.” 

P3 
“Mesmo sem experiência, penso que seria interessante 
viabilizar um guia de orientação para o professor de 
linguagem.” 

P4 “Guia de orientações”. 

P5 
“a) Tipo de material: livro didático; b) Objetivo: Sugestão de 
textos, (fragmentos) de textos com adaptação de material 
didático específico à necessidade dos alunos surdos”. 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Quando questionados(as) sobre a sua concepção de Educação Inclusiva, 

todos(as) os(as) respondentes acreditam que a diferença faz parte da realidade das 

escolas, e que a Educação Inclusiva deve abranger a todos(as). Como ressalta 

Carvalho (2005, p. 5): 

 
Ao refletir sobre a abrangência do sentido e do significado do processo de 
Educação inclusiva, estamos considerando a diversidade de aprendizes e 
seu direito à equidade. Trata-se de equiparar oportunidades, garantindo-se a 
todos – inclusive às pessoas em situação de deficiência e aos de altas 
habilidades/superdotados, o direito de aprender a aprender, aprender a fazer, 
aprender a ser e aprender a conviver.  

 

O posicionamento dos(as) docentes reflete uma reflexão sobre a inclusão 

no contexto escolar. Em relação à Libras, o grau de entendimento que os(as) 

participantes têm é o básico, sem muita prática, se resumindo a cursos de poucas 

horas de duração. Ferreira (2016, p. 49) discorre que “O conhecimento da Libras pelo 

professor contribuirá sobremaneira para que a educação bilíngue aconteça. Por isso, 

é importante que essa língua seja utilizada por todos da comunidade escolar e uma 

constante nesse processo”.  

Em relação às estratégias, recursos e metodologias que são utilizados com 

os(as) estudantes surdos(as), os(as) professores(as), em sua maioria, utilizam 

recursos como atividades, vídeos, mas sem ênfase em recursos muito visuais, o que 

denota uma preocupação nesse aspecto: 
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A Libras, por se tratar de uma língua visual – espacial, a comunicação se dá 
por meio de canais diferentes, utiliza-se as mãos para “falar” e os olhos para 
“ouvir”, diferentemente da Língua portuguesa, de natureza oral – auditivo, 
onde se utiliza a oralidade e a audição para a comunicação, dentre outras 
especificidades linguísticas próprias presentes nas duas línguas (FARIAS, 
2017, p. 4). 

 

Vê-se, dessa maneira, a importância de recursos visuais, como 

necessários à aprendizagem de estudantes surdos(as). No que tange às formações 

continuadas na escola na área de surdez, os(as) professores(as) tiveram poucos 

encontros, até em decorrência da pandemia, e outros(as) tiveram apenas formações 

básicas, denotando respostas sem muito aprofundamento na questão. 

Quando se pensa em um contexto bilíngue, é importante que as formações 

dos(as) professores(as) sejam na perspectiva da língua de sinais, e esse processo 

deve permear o espaço da escola (FERREIRA, 2016). A Libras deve ser conhecida 

pelos(as) professores(as), pois isso contribuirá para que a educação bilíngue 

aconteça de forma real. 

Com relação às dificuldades encontradas no ensino da Língua Portuguesa 

na modalidade escrita para surdos, os(as) professores(as) ressaltaram as dificuldades 

com a Língua de Sinais, assim como a escassez de recursos que auxiliem no ensino 

da Língua Portuguesa na modalidade escrita. 

Honara (2014) compreende que a dificuldade dos(as) professores(as) de 

estudantes com surdez é que estes(as) sejam inseridos(as) em tarefas que tenham 

mais questões discursivas e contextualizadas, pois a gramática da Língua Portuguesa 

difere da gramática da Língua de Sinais. 

Quadros (2006) esclarece que o português é a língua que tem significado 

pela escrita nas escolas, assim que é apresentado para as crianças surdas. Portanto, 

a sua aquisição dependerá de informações por meio da escrita. Para a autora, o ideal 

não “[...] é simplesmente uma transferência de conhecimento da primeira língua para 

a segunda, mas um processo paralelo de aquisição e aprendizagem em que cada 

língua apresenta seus papéis e valores sociais representados”. (QUADROS, 2006, p. 

24). 

Pontuam Cezar e Almeida (2016), que grande parte das práticas 

pedagógicas e de metodologias para o ensino de surdos(as) tem como base recursos 

e estratégias que visam a alfabetização de ouvintes, e tem como base a oralidade, 
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pois assim o(a) estudante surdo(a) não consegue conectar relações reais que 

produzam significados em sua segunda língua. 

Em relação às sugestões de um material didático, como um COP, livro ou 

cartilha contendo metodologias bilíngues para auxiliar a prática dos(as) 

professores(as) em sala de aula com estudantes surdos(as), os(as) professores(as) 

relataram que seria muito viável que materiais fossem pensados para melhorar a 

prática do Português na modalidade escrita para estudantes surdos(as), onde essas 

metodologias bilíngues estivessem a serviço do(a) estudante(a). 

Souza (2018, p. 34) expõe que “[...] os modelos de educação bilíngue de 

inserção para surdos são os que enfatizam tanto o uso da língua de sinais como o uso 

da língua oral”; desse modo, as metodologias devem ser inseridas em um contexto de 

elo entre as duas línguas. Deve-se levar em consideração que ambas as línguas 

precisam se conectar, para que não ocorram perdas linguísticas, culturais e sociais. 

Souza (2018, p. 34) discorre que:  

 
Assim, o uso competente da leitura e da escrita constitui-se na maior forma 
de inserção social. São características desse modelo: a) o contato com a 
língua de sinais o quanto antes, se possível ainda bebê, visando se a 
aquisição natural; b) o ensino da língua de sinais como L1 e da LP como L2 
de forma sistematizada desde a pré-escola; c) metodologias de ensino 
específicas para o trabalho como ensino de LP como L2; d) material didático 
próprio para o trabalho como ensino de LP como L2; e) professores diferentes 
para cada uma das línguas, com formação adequada para o trabalho, ou seja, 
o professor de Libras deve ser um surdo formado para ensinar essa língua, e 
o professor de LP como L2 deve ser um ouvinte formado para o trabalho com 
L2. 

 

Nesse contexto, entende-se que a Libras e a Língua Portuguesa são 

disciplinas importantes, e que a sua prática necessita estar presente no cotidiano das 

escolas, tornando esta prática acessível a todos(as) os(as) estudantes surdos(as). 

 

6.1 Intervenções realizadas na escola pesquisada 

 

A atualização de intervenções pedagógicas no contexto da escola teve 

como objetivo a busca reflexiva da prática em sala de aula com estudantes surdos(as) 

e de que forma tais intervenções através de ações de ensino-aprendizagem puderam 

ampliar e/ou modificar a atual situação da prática bilíngue na conjuntura da surdez. 

Os processos das intervenções ocorreram em três etapas, descritas nos 

subtópicos a seguir.  
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6.1.1 Fase de diagnóstico 

 

Os dados foram coletados através de entrevistas e questionários, além de 

uma pesquisa no acervo da escola, para levantar dados significativos acerca da 

caracterização do locus. Também foram realizadas visitas constantes à escola para 

conhecer melhor a rotina dos(as) professores(as), coordenação e gestão. Foram 

observações interessantes que deram subsídios para as próximas etapas. 

 

6.1.2 Fase de atividades propostas 

 

Esta fase consistiu em observações e diálogos construídos, em que foi 

possível a realização de intervenções na sala de aula onde os(as) estudantes 

surdos(as) estavam inclusos(as). Foram quatro atividades propostas em Língua 

Portuguesa e em Libras. Essas atividades foram selecionadas e mostradas ao(à) 

professor(a) para fins de análise e, em seguida, foram executadas conjuntamente pela 

pesquisadora e com os(as) professores(as) em sala de aula, com a ajuda do(a) 

intérprete de Libras na sala, e com os requisitos pedagógicos como o planejamento e 

recursos necessários. 

Esse processo foi de grande relevância, porque contribuiu para a 

elaboração do produto educacional proposto, visto que as atividades pedagógicas 

possibilitaram refletir sobre as metodologias de ensino para estudantes surdos(as) no 

contexto das aulas de Língua Portuguesa. 

 

6.1.3 Fase da formação e criação do produto educacional 

 

Fase da formação com os(as) professores(as), coordenadores(as) e 

intérpretes, um momento oportuno de troca de informações e aprendizagens, no qual 

foi possível elencar os caminhos para a elaboração do produto educacional da 

pesquisa. 

 

6.2 Intervenções Pedagógicas: um diálogo necessário 

 

O desenvolvimento das ações das intervenções, como já mencionado, 

começou com a primeira fase, a fase do diagnóstico, em que foram construídos 
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diálogos com os(as) participantes, realizadas anotações precisas para conhecer o 

locus da pesquisa, por meio de observações do cotidiano pedagógico da instituição, 

além de informações extraídas de conversas com os(as) professores(as) para 

perceber as suas dúvidas e conhecer os seus questionamentos. As observações 

tinham o intuito de conhecer e vivenciar um pouco dessa realidade, e analisar a rotina 

dos(as) professores(as) em seus horários, anos que ensinavam, salas onde os(as) 

estudantes surdos(as) estavam inclusos(as), aulas que estavam ministrando etc. 

A construção desses diálogos partiu da necessidade em conhecer as 

práticas pedagógicas utilizadas por professores(as) de Língua Portuguesa dos Anos 

Finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) da UIDC, município de São Luís (MA), 

para a identificação de metodologias de ensino bilíngue que promovam a 

aprendizagem do(a) educando(a) surdo(a), a fim de minimizar as possíveis 

dificuldades da Língua Portuguesa no contexto da surdez na escola. 

Os(as) professores(as) enfatizavam que as estratégias que são utilizadas 

em sala de aula são mais voltadas para os(as) estudantes ouvintes, pois eles(as) 

desconhecem a Língua de Sinais, e as práticas de ensino têm como base o uso de 

textos, sem muitos atrativos visuais. Notou-se que a prática pedagógica se apóia na 

ideia equivocada de que a presença do intérprete seja suficiente para resolver as 

barreiras na comunicação dos(as) estudantes. 

Diante disso, organizaram-se intervenções através de atividades propostas 

conjuntamente com esses(as) professores(as), para serem aplicadas em sala de aula 

com os(as) estudantes surdos(as), isso levando em consideração o planejamento 

dessas atividades, temáticas, recursos e avaliação. 

Feito isso, iniciou-se a fase das atividades propostas. Essa etapa foi muito 

significativa, pois permitiu maior aproximação com professores(as) e com os(as) 

estudantes, mediante a realização das intervenções propriamente ditas. Desse modo, 

o processo da ação pedagógica foi construído. Tais intervenções compreenderam 

quatro atividades: três em Língua Portuguesa e uma em Língua de Sinais. Essas 

atividades foram aplicadas com os(as) estudantes surdos(as), pois o objetivo era 

perceber o nível que eles(as) tinham em relação à Língua Portuguesa, a sua 

correlação com a Língua de Sinais, o seu nível de interpretação e as suas reais 

construções linguísticas. 
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As atividades propostas seguiram um plano de Intervenção Pedagógica. 

Para melhor organização dos resultados esperados, apresenta-se, a seguir, o Quadro 

7, do Plano de Intervenção. 

 

Quadro 7 – Plano de Intervenção 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

6.3 Análise das atividades 

 

A análise das atividades que foram ministradas nas duas turmas, onde têm 

estudantes inclusos(as) no turno da tarde (7º e 9º anos) partiu de pressupostos 

linguísticos encontrados nas respostas analisadas.  

1. Identificação do Plano 
Escola:  

Gestor(a):  

Público Atendido:  
(  ) Educação infantil 
(  ) Anos iniciais do Ensino Fundamental 
(x) Anos finais do Ensino Fundamental 
(  ) Ensino Médio  

Modalidades:  
(  ) Indígena  
(x) Campo 
(  ) EJA  
(  ) Quilombola 
(  ) outros, especificar:  

Responsáveis pelas Intervenções: 

Núcleo em que a escola está inserida:  

2. Descrição do plano de intervenção 

A elaboração deste plano de Intervenção parte de uma problemática, que são evidenciadas nas 
dificuldades de escrita e produção textual de estudantes surdos(as), para dessa maneira intervir 
através de atividades direcionadas em sala de aula. Para tanto, estabeleceram-se objetivos, 
metodologias, uso de recursos e avaliação, itens precisos nesse processo de diagnóstico e 
identificação das necessidades existentes. 

Tipo de intervenção: Disciplinar 
Turmas envolvidas: 6º, 7º, 8º e 9º anos do Ensino Fundamental 
Disciplina Envolvida: Língua Portuguesa 

Objetivos: 

• Incentivar a escrita e leitura através de imagens propostas, aguçando, dessa 
forma, a imaginação; 

• Organizar de forma correta as cenas de frases propostas; 

• Compreender o universo linguístico dos textos propostos; 

• Interpretar textos de natureza social, e abstrair seu sentido e seu 
desenvolvimento em Libras. 

Metodologia: 

• Foram estabelecidas quatro atividades:  

• “Produção de texto: “Era uma Vez”, “Eu e minha família”, “Produção de 
texto com preenchimento de lacunas” e “Frases correspondentes de 
desenhos em cenas”. Todas as atividades foram direcionadas aos(às) 
estudantes surdos(as) inclusos(as), partindo de uma dinâmica de 
apresentação em Libras e com o auxílio do(a) intérprete socializar para os(as) 
demais estudantes, os(as) ouvintes, o momento foi oportuno para as trocas 
sociais entre os(as) alunos(as) e também com os(as) professores(as). Os(as) 
professores(as) auxiliaram nas atividades e puderam perceber a importância, 
que através do campo visual, o processo fica mais acessível aos(às) 
alunos(as) aprenderem. 

Recursos/Avaliação: 

• Através de registros escritos; 

• Imagens ilustrativas; 

• Avaliação processual. 
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6.3.1 Aspectos referentes às atividades com utilização de imagens com passagens 

de ações sem Língua Portuguesa 

 

A maioria das atividades respondidas pelos(as) estudantes surdos(as) em 

relação a esse aspecto positiva-se em assertivas. Esse fato se dá, provavelmente, 

pelo uso das ações dos personagens em, ao seguirem uma ação temporal na qual 

os(as) alunos(as) conseguem perceber os acontecimentos ocorridos, não 

necessariamente porque sabiam a escrita das frases correspondentes.  

Acrescenta Salles et al. (2004, p. 122), que as: 

 
[...] condições que cercam os surdos são claramente diferentes; por um lado, 
para eles, aprender a nova língua coincide com aprender a ler e escrever, e 
por outro, faltam-lhes as “pistas” que o conhecimento de outra língua oral 
geralmente fornece aos aprendizes de segunda língua. 

 

Dessa forma, os(as) surdos(as) se centram nas imagens que 

passam as ações temporais nos textos, sendo captadores(as) de palavras-chave, que 

associadas, facilitam as suas respostas. Quando esse processo não ocorre, eles(as) 

sentem dificuldades em elaborar as suas respostas. 

 

Imagem 6 – Atividade proposta 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

                     Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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Imagem 7 – Atividades realizadas 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                 Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

As atividades, quando bem ilustradas, demonstram maior compreensão por 

parte dos(as) estudantes surdos(as), o que consideravelmente comprova a 

importância de atividades visuais nesse contexto.  

 

6.3.2 Aspectos referentes à produção de textos em Língua Portuguesa e 

preenchimento de lacunas 

 

As atividades executadas pelos(as) estudantes surdos(as), em sua maioria 

na produção de textos em Língua Portuguesa e em preenchimentos de escrita, 

demonstram que os(as) (as)estudantes têm falhas em sua alfabetização na L2, 

embora a tentativa da escrita tenha ocorrido, observando-se ausências de elementos 

lexicais, de conectivos, estrutura sintática, fonética e semântica, dificuldades muito 

comuns na escrita dos(as) estudantes surdos(as). Vê-se, portanto, que cabe ao(à) 

professor(a) perceber como se dá o funcionamento em todas as diferenças entre as 

línguas L1 e a L2, as suas reais funções, sendo que inclusive terá um momento em 

que o intérprete não será somente o seu suporte. Nesse momento, é preciso que o(a) 

professor(a) estabeleça uma relação direta com os(as) estudantes surdos(as), daí a 

importância de se buscarem alternativas de metodologias bilíngues. 

Como consideram Alvez, Ferreira e Damázio (2010, p. 19), o ensino da 

escrita ao(à) estudante surdo(a) tem como objetivo:  
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[...] o texto é uma tessitura de palavras, ideias e concepções articuladas de 
forma coerente e coesa. Ensinar aos alunos com surdez, assim como aos 
demais alunos, a produzir textos em Português objetiva torná-los 
competentes em seus discursos, oferecendo-lhes oportunidades de interagir 
nas práticas da língua oficial e de transformar-se em sujeitos de saber e poder 
com criatividade e arte. Para que essa aprendizagem ocorra, a educação 
escolar deve apresentar aos alunos com surdez a diversidade textual 
circulante em nossas práticas sociais. Essa apropriação dos gêneros e 
discursos é essencial para que os alunos façam uso da língua portuguesa. 

 

Sobre as produções de textos, ou seja, produções feitas por estudantes 

surdos(as), Quadros e Schmiedt (2006) corroboram a importância de atividades dessa 

natureza, pois ajudam os(as) estudantes na realização de grandes descobertas, de 

sua leitura de mundo. Segundo as autoras: 

 
Quando a criança já registra suas ideias, estórias e reflexões por meio de 
textos escritos, suas produções servem de base para reflexão sobre as 
descobertas do mundo e da própria língua. O professor precisa explorar ao 
máximo tais descobertas como instrumento de interações sociais e culturais 
entre colegas, turmas e outras pessoas envolvidas com a criança 
(QUADROS; SCHMIEDT, 2006, p. 31). 

 

Possibilitar aos(às) estudantes as variadas produções textuais, é um 

mecanismo que os(as) professores(as) de Língua Portuguesa podem utilizar para 

tornar esses(as) estudantes com mais habilidades na escrita e na leitura. 

 

Imagem 8 – Atividades Propostas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                    Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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Imagem 9 – Atividades Realizadas 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Imagem 10 – Atividades Realizadas 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

          Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

As atividades de produções textuais de natureza livre, onde a arguição do 

pensamento do(a) estudante surdo(a) é colocado em prática, e faz perceber 

dificuldades nas produções escritas, e, nesse processo de aprendizagem da Língua 

Portuguesa na modalidade escrita; entretanto, é um processo que deve ser estimulado 

e fazer parte das metodologias que os(as) professores(as) precisam adotar. 
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6.3.3 Aspectos referentes ao uso de imagens em Libras: contextualização na L1 

 

As atividades em Língua de Sinais, executadas pelos(as) estudantes 

surdos(as), eram textos que possuíam a Libras. Nessas situações de ensino, a 

identidade do(a) estudante foi mais específica referente ao sinal e à palavra, 

auxiliando na composição de suas frases, porém, algumas fora do contexto linguístico, 

em estruturas lexicais. Essa realidade mostra que, na sala de aula, o(a) estudante 

surdo(a) precisa aprender a gramática na Língua Portuguesa para produzir textos 

escritos. Dessa forma, a proposta do bilinguismo é a mais adaptável para que ele(a) 

tenha êxito em sua aprendizagem. De acordo com Fernandes (2003), os(as) docentes 

precisam ter conhecimento, na Língua de Sinais, para tecer questionamentos na 

construção de possíveis hipóteses da leitura e não apenas transmitir respostas já 

prontas. 

Ponderam Meirelles e Spinillo (2004, p. 11) que: 

 
Assim, no que concerne à produção de textos, o desafio daqueles que se 
voltam para a educação dos surdos é criar estratégias de ensino que levem 
estes indivíduos a produzir textos mais coesos e com uma estrutura narrativa 
mais elaborada de maneira que seus textos sejam compreendidos. Aumentar 
o contato dos surdos com textos escritos (tanto na produção como na 
compreensão) é uma alternativa, chamando a atenção para o papel 
desempenhado pelos coesivos em um texto e chamando a atenção para a 
estrutura e convenções linguísticas próprias do estilo narrativo de histórias. 
Os métodos de ensino, no entanto, estão longe de atender plenamente às 
necessidades dos surdos de maneira a auxiliá-los a superar suas limitações 
frente a esses aspectos da textualidade (MEIRELLES; SPINILLO, 2004, p. 
11). 

 

Dessa maneira, quando o(a) professor(a) realiza atividades de diversas 

tipologias textuais, utilizando inclusive produções mais simples para identificar 

problemáticas linguísticas, facilita a dinâmica das aulas. 
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Imagem 11 – Atividades Realizadas 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

As atividades que possuem sinais em Libras possibilitam um contexto 

social da língua de sinais, aproximando os(as) estudantes surdos(as) da sua 

identidade linguística e cultural, o que denota a importância da Libras na inserção do 

ensino em sala de aula. Após as situações de ensino por meio das atividades 

realizadas com os(as) estudantes surdos(as), iniciou-se a terceira e última etapa: Fase 

da Formação e Criação do Produto Educacional. 

O encontro formativo com os(as) professores(as) de Língua Portuguesa do 

turno vespertino foi muito proveitoso. Foi agendado previamente com a coordenação 

da escola, e teve como participantes as duas coordenadoras do turno da tarde, dois 

professores de Língua Portuguesa, uma professora de Filosofia e dois intérpretes de 

Libras. 

A formação aconteceu no dia do planejamento dos(as) professores(as) de 

Língua Portuguesa, que se realiza sempre às quartas-feiras, ocorrendo no dia 14 de 

dezembro de 2022, no turno vespertino. Na oportunidade, realizou-se uma 

apresentação de slides, mediada pela pesquisadora, em que a temática foi explanada 

e, em seguida, foram promovidos momentos de participação para a fala dos(as) 

professores(as), dentre as quais alguns aspectos foram pontuados. 

O primeiro aspecto relevante foi a sua experiência com a Libras, a 

importância de se saber essa língua, para assim ter mais experiência e vivência com 

os(as) estudantes surdos(as). Todos(as) os(as) profissionais foram unânimes em 
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expressar que saber Língua de Sinais, saber o que é essa língua, as suas 

características e o uso dela no dia a dia da escola, é o primeiro passo que deve 

acontecer no processo da inclusão desses(as) estudantes. Assim, professores(as) e 

demais profissionais da escola precisam aprender.  

Em relação às metodologias bilíngues utilizadas na sala de aula, os(as) 

professores(as) também foram bem expressivos(as) em relatar que não as utilizam 

muito, pelo desconhecimento de tais práticas, e que se sentem sem saber o que fazer 

quando o intérprete não está presente. Porém, os intérpretes relatam que a função 

deles é apenas da mediação entre as Libras e a Língua Portuguesa. As metodologias 

de ensino são de responsabilidade dos(as) professores(as). 

Outro fator foi a utilização de estratégias textuais e recursos visuais nas 

aulas. Os(as) professores(as), por não utilizarem práticas em metodologias bilíngues, 

ainda se concentram em aulas tradicionais, sem muitos recursos visuais, e sem a 

preocupação com adaptações curriculares. Além disso, as atividades textuais ainda 

são elaboradas para os(as) estudantes como se eles(as) fossem ouvintes, o que 

eles(as) também têm consciência, porém, como usam muito os livros didáticos, 

relatam que os livros deveriam vir adaptados.  

Sobre as formações na área de surdez, todos(as) relataram que já 

aconteceram algumas formações continuadas sobre a temática, porém, devido à 

pandemia, essas formações diminuíram. Os(as) docentes informaram que as 

formações na área da surdez deveriam estar mais no cotidiano da escola, pois 

eles(as) sentem essa falta, de estarem mais próximos(as) desses momentos 

formativos, pois é exatamente nesses espaços que eles(as) adquirem mais 

conhecimentos para melhorar a sua prática em sala de aula. 

As sugestões para a criação do produto educacional se deram ao final do 

momento formativo. Todos(as) da formação consideraram que um material didático-

pedagógico como um COP seria um acervo muito significativo para a prática bilíngue 

das aulas de Língua Portuguesa para os(as) estudantes surdos(as).  
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Imagem 12 – Dois momentos formativos com professores(as)/coordenadores(as) 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

Imagem 13 – Momento formativo com professores(as)/ 
coordenadores(as) e intérpretes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

O produto da pesquisa – um COP (APÊNDICE C) – é a concretização de 

um material que contempla aspectos importantes sobre o contexto da surdez e 

informações atuais sobre a Libras e a Língua Portuguesa na modalidade escrita para 
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estudantes surdos(as), e atividades pedagógicas que favoreçam a aprendizagem da 

Língua Portuguesa na modalidade escrita para estudantes surdos(as). 

 

6.4 Proposta do Produto Educacional: Versão Final 

 

A proposta do produto educacional em sua versão final engloba ações 

pedagógicas e didáticas voltadas para a prática com estudantes surdos(as) 

inclusos(as) nas aulas de Língua Portuguesa na modalidade escrita, além de informes 

importantes no que tange à lei, atualidades e conhecimentos pertinentes à realidade 

da surdez nas escolas. Esta foi pensada com o objetivo de oportunizar uma maneira 

mais acessível e didática para professores(as), estudantes e comunidade em geral, 

que vivenciam a educação de pessoas com surdez, compreendendo melhor o seu 

universo de comunicação que se difere em aspectos linguísticos, mas não no que 

tange à sua capacidade de aprendizagem. 

Compreendem Lacerda e Lodi (2014), que a inserção do(a) estudante 

surdo(a) no Ensino Fundamental precisa ser pensada para garantir a sua 

acessibilidade aos conhecimentos que estão sendo vistos em sala, respeitando a sua 

condição linguística, o seu conhecimento de mundo. A educação de surdos(as) traz 

na sua cultura linguística os embasamentos necessários para que esta inclusão ocorra 

de verdade. 

Este aporte pedagógico, portanto, é um reflexo de que as possibilidades 

podem ser viáveis dentro de um espaço escolar. Este material – que consta no 

Apêndice C, o COP, sobre metodologias bilíngues no ensino da Língua Portuguesa 

na modalidade escrita para estudantes surdos(as) –, consta com a seguinte estrutura: 
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Imagem 14 – Capa do Caderno de Orientações Pedagógicas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Produçãoda autora (2022). 

 

Imagem 15 – Sumário do Caderno de Orientações 
Pedagógicas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Produção da autora (2022). 
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Imagem 16 – Seção “sugestões propostas” e seus procedimentos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Produção da autora (2022). 
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Imagem 17 – Seção “Escolas Bilingues e lugares de atendimento a pessoas com 
surdez” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Produção da autora (2022). 

 

O material foi pensado em uma perspectiva pedagógica, para que este(a) 

estudante surdo(a) seja contemplado(a) em atividades que possibilitem um 

entendimento entre a Libras e a Língua Portuguesa na modalidade escrita, tornando 

a prática bilíngue acessível e presente nas aulas. É importante conceber estas duas 

línguas no processo educacional, expressar a relevância de ideias e pensamentos e, 

por fim, a formulação do seu processo de leitura. 

 
Falar sobre a língua por meio da própria língua passa a ter uma 
representação social e cultural para a criança e que são elementos 
importantes no processo educacional. Portanto, vamos conversar sobre 
“aprender a língua de sinais e a língua portuguesa” usando e registrando as 
descobertas através destas línguas (QUADROS; SCHMIEDT, 2006, p. 31). 

 

O uso de metodologias sugeridas neste acervo, portanto, segue um 

planejamento de temas, objetivos, procedimentos, itens essenciais em um bom 

andamento didático, para se utilizar um recurso com seus(suas) estudantes, passo a 

passo é desenvolvido e explicado para ação docente. Acredita-se que tal material seja 

uma oportunidade didática para a prática dos(as) docentes, e que sua utilização traga 

resultados positivos na educação dos(as) estudantes com surdez. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa em questão teve como objetivo investigar as metodologias 

bilíngues no ensino da Língua Portuguesa na modalidade escrita para estudantes 

surdos(as), com vistas à elaboração de um COP para os(as) docentes da UIDC. A 

obtenção dos resultados demonstraram que a prática de metodologias bilíngues 

aplicadas em sala de aula contribuem para a aprendizagem da Língua Portuguesa na 

modalidade escrita, associada ao ensino da Libras para estudantes surdos(as), 

porém, é um trabalho conjunto, tanto nas aulas de Língua Portuguesa, como nas 

demais áreas, possibilitando um conhecimento mais diversificado na produção de 

textos e na escrita.  

O estudo sugere que a utilização de práticas bilíngues na vivência das 

aulas de Língua Portuguesa esteja inserida nos planejamentos dos(as) 

professores(as), para que tais ferramentas sejam fundamentais na aquisição da 

segunda língua na modalidade escrita, auxiliando os(as) estudantes surdos(as) em 

sua escrita e na leitura. O material de suporte sugerido nesta pesquisa traz atividades 

pedagógicas e um acervo informativo que podem ser utilizados no dia a dia da sala 

de aula. 

Ao buscar identificar os princípios teórico-metodológicos por meio de 

levantamento bibliográfico em bases virtuais de buscas, CDT da Capes sobre a 

Língua Portuguesa na modalidade escrita para surdos(as), constata-se que ainda são 

escassos os trabalhos que tratam especificamente sobre essa temática. Os trabalhos 

apontaram a necessidade de formações dos(as) profissionais das escolas, e 

mostraram que as estratégias utilizadas ainda estão centradas para o ensino dos(as) 

ouvintes, prejudicando a prática bilíngue e a inclusão de estudantes surdos(as). 

No intuito de conhecer as práticas pedagógicas utilizadas por 

professores(as) de Língua Portuguesa da escola investigada neste estudo, para a 

identificação de metodologias de ensino bilíngues que promovem a aprendizagem 

do(a) educando(a) surdo(a), verifica-se que as metodologias utilizadas pelos(as) 

professores(as) estão distantes de uma realidade bilíngue, uma vez que tais práticas 

não correspondem às necessidades específicas de aprendizagem do(a) estudante 

surdo(a), ou seja, as aulas não se enquadram em uma perspectiva em que a Língua 

de Sinais e a Língua Portuguesa na modalidade escrita que se encontram. Isso reflete 

em práticas longe da realidade desses(as) estudantes, perpassando por atividades 
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não adaptadas, sem um planejamento voltado para melhorar esse processo. Apesar 

de a escola ter uma cultura de inclusão, falta a vivência na realidade da estrutura da 

Língua Portuguesa para os(as) estudantes surdos(as). 

Para organizar estratégias de intervenções pedagógicas junto aos(às) 

professores(as), a fim de minimizar as possíveis dificuldades da Língua Portuguesa 

no contexto da surdez na escola, verificou-se que as intervenções, por meio das 

atividades sugeridas, foram significativas para compreender que as atividades devem 

ser diferenciadas, considerando o contexto linguístico dos(as) estudantes surdos(as), 

uma vez que é necessário conhecer a Língua de Sinais, a sua estrutura e 

correlacioná-la à Língua Portuguesa em um diálogo mútuo. As intervenções pensadas 

em um ambiente bilíngue são muito eficazes na educação dos(as) estudantes 

surdos(as) e devem, portanto, ser planejadas e direcionadas sob uma ótica visual, 

com textos adaptados para minimizar os impactos de uma educação que se volta para 

o mundo ouvinte. 

Durante as intervenções, foi possível também dialogar com os(as) 

professores(as) sobre suas práticas e vivências em um momento formativo, uma 

oportunidade ímpar de troca de conhecimentos e alinhamento de ideias, inclusive para 

a elaboração do produto educacional proposto. 

O COP, como foi intitulado, foi elaborado a partir da identificação e da 

análise das metodologias de ensino utilizada pelos(as) professores(as) de Língua 

Portuguesa. Esse material foi pensado considerando as dificuldades manifestadas 

pelos(as) professores(as) mediante a utilização de metodologias bilíngues para 

surdos(as). Acredita-se que esse suporte pedagógico será uma alternativa educativa 

na imersão de possibilidades que podem ser trabalhadas na educação de estudantes 

surdos(as). 

Foi possível constatar que é muito importante o(a) professor(a) ter uma 

formação em Libras, pois é essencial a comunicação na primeira língua dos(as) 

surdos(as) para o ensino nas aulas. Esta pesquisa ofereceu os mínimos riscos aos(às) 

participantes; assim sendo, alguma forma de constrangimento ou qualquer 

descontentamento ocorrido durante o processo das intervenções ou na utilização dos 

instrumentos de coleta dos dados, algo que pode acontecer em temáticas específicas 

da abordagem. Tais riscos e benefícios precisam estar bem elucidados com o(a) 

participante(a) no momento da obtenção do consentimento. Para tanto, o processo 
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das intervenções foi planejado com o objetivo de evitar qualquer situação de 

constrangimento ou situações inconvenientes aos(às) participantes da pesquisa. 

Em relação aos benefícios, foi possível constatar que a pesquisa colaborou 

junto aos(às) professores(as) da UIDC, possibilitando mecanismos pedagógicos nos 

seus planejamentos e nas práticas de ensino com o uso de metodologias em Libras, 

promovendo o ensino de estudantes surdos(as), e assim uma aprendizagem mais 

significativa, independente das limitações que esses(as) estudantes enfrentam. 

Em relação aos impactos esperados, por se tratar de um trabalho de cunho 

pedagógico, buscou-se na pesquisa que os(as) professores(as) de Língua Portuguesa 

da UIDC, com a ajuda das intervenções e da formação pedagógica, pudessem refletir 

e conhecer as práticas referentes à metodologia para auxiliar os(as) estudantes 

surdos(as) em suas salas de aula.  

No que tange aos entraves que a pesquisa teve, como o período da 

pandemia da Covid-19, que impossibilitou por um tempo o acesso ao local e interação 

com os(as) participantes da pesquisa, e a greve dos(as) professores(as) municipais 

ocorrida em 2022, ainda assim a pesquisa conseguiu seguir o seu curso e ser 

conclusa em tempo hábil. Assim sendo, o COP, produto educacional desta pesquisa, 

possibilitará mais acessibilidade às metodologias referentes à Língua Portuguesa na 

modalidade escrita para estudantes surdos(as), como um material de uso pedagógico 

e preciso na didática dos(as) professores(as) com os(as) estudantes, além de fornecer 

subsídios importantes para o ensino da Libras e de uma aprendizagem mais 

significativa para esse público. 

Contribuir para o desenvolvimento da Educação Básica é uma missão 

honrosa, porém bastante desafiadora. É necessário que todos(as) estejam 

engajados(as) em causas educacionais, que primem pelo bom andamento dos(as) 

estudantes. Tratando-se de estudantes surdos(as), essa árdua luta já se perpetua no 

cenário brasileiro há bastante tempo, porém vivenciam-se tempos diferentes e muito 

mais acessíveis, o que torna cada um mais próximos de soluções viáveis. No decorrer 

da pesquisa, percebeu-se que os(as) professores(as) querem mudanças e almejam o 

sucesso dos(as) seus(suas) estudantes, mesmo assim é necessário que as mudanças 

ocorram a passos corretos, mesmo que lentos, mas coerentes e firmes, o que significa 

dizer que cada um pode fazer a sua parte, e assim incentivar e cooperar com a 

educação. 
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Por fim, todo o caminho metodológico foi salutar nos resultados e 

discussões desta pesquisa, ressalvando que os procedimentos trilharam uma 

atmosfera didática em que a aprendizagem se dá no momento que o outro cede e 

abraça a causa, sendo um processo mútuo. Espero que este material sirva de 

incentivo e possa ajudar sobremaneira a prática dos(as) professores(as) que 

trabalham com a inclusão de estudantes surdos(as) em sala de aula comum. 
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APÊNDICE A – Roteiro para entrevista 
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APÊNDICE B – Questionário para Gestores / Coordenadores 

 
Nº Questionário para Gestores / Coordenadores 

1 
Há quanto tempo a escola está inserida no 
contexto da inclusão de estudantes 
surdos(as)? 

 

2 
Quais são os(as) profissionais que 
compõem a estrutura pedagógica da escola 
no âmbito da educação especial? 

 

3 
Quais são os recursos/mecanismos que a 
escola dispõe para otimizar a aprendizagem 
dos(as) estudantes surdos(as)? 

 

4 
A proposta da escola contempla o 
atendimento do(a) estudante surdo(a) e 
suas demandas escolares? 

 

5 

Como se estrutura a organização 
pedagógica da escola em relação ao bom 
funcionamento do atendimento dos(as) 
estudantes públicos-alvo da educação 
especial? 

 

6 

A coordenação da escola participa do 
planejamento com os(as) professores(as) 
que atendem estudantes surdos(as) 
inclusos(as) em sala de aula? 
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APÊNDICE C – Caderno de Orientações Pedagógicas sobre metodologias bilíngues 

no ensino da Língua Portuguesa na modalidade escrita para estudantes surdos(as) 
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ANEXO A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
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ANEXO B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) acima de 18 anos 
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ANEXO C – Autorização para pesquisa de campo da Semed 
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ANEXO D – Termo de compromisso do pesquisador 
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ANEXO E – Carta de apresentação para pesquisa de campo 

 


